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Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal

Coordenação de Licitação
Diretoria de Pregão

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

   

EDITAL DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇO Nº. 02/2023 - CPL/SEL/DF

PROCESSO SEI Nº 00220-00003011/2022-06

 

 

DADOS DA TOMADA DE PREÇO:

INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL, doravante denominada SEL/DF.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DE REFORMA E MELHORIAS NA QUADRA POLIESPORTIVA NO COP CENTRO OLÍMPICO
E PARALÍMPICO DE SANTA MARIA​.

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL

REGIDO PELA LEI: 8.666 DE 21 DE JUNHO DE 1993

VALOR ESTIMADO: R$ 531.424,70 (quinhentos e trinta e um mil quatrocentos e vinte e quatro reais e setenta centavos).

DATA DA ABERTURA: 06/11/2023.

HORÁRIO DA ABERTURA: 10h00min (horário de Brasília - DF).

ENDEREÇO: SETOR BANCÁRIO NORTE - SBN, QUADRA 2, BLOCO K, EDIFÍCIO WAGNER, TÉRREO, ASA NORTE BRASÍLIA-DF, CEP: 70040-020.

LOCAL DE RETIRADA DO EDITAL:  O  Edital encontra-se à disposição  na página da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal – SEL/DF,
www.esporte.df.gov.br (clicar em “Transparência/Licitações/Tomada de Preços”).

 

S U M Á R I O

EDITAL:

1. Das disposições iniciais

2. Do horário, data e local para a entrega dos envelopes contendo a documentação e propostas

3. Do horário, data e local para início da sessão pública

4. Do credenciamento de representantes

5. Do objeto

6. Do valor total estimado e dos recursos orçamentários

7. Da participação na licitação

8. Da retirada do edital

9. Da habilitação

10. Da análise dos documentos de habilitação

11. Da proposta de preços

12. Do julgamento das propostas

13. Dos recursos administrativos

14. Da garantia contratual e da garantia do produto e da obra

15. Das condições contratuais

16. Do Acompanhamento e Fiscalização

17. Das obrigações da contratada e do contratante

18. Do pagamento e remuneração

19. Das sanções administrativas
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20. Da impugnação do edital

21. Dos esclarecimentos sobre o edital

22. Da divulgação dos atos licitatórios

23. Da homologação e adjudicação

24. Da cota reservada para entidades preferenciais

25. Da vistoria prévia

26. Da equidade salarial

27. Das vedações de participação

28. Do prazo da execução da obra e do recebimento da obra ou serviço

29. Das disposições finais

30. Integram este Edital os seguintes documentos

ANEXOS:

Anexo I Projeto Básico e Seus ANEXOS

Anexo II Minuta de Contrato

Anexo III Das Penalidades

Anexo IV Modelo de Declarações

Anexo V Modelo de declaração de responsabilidade técnica e indicação da equipe técnica

Anexo VI Modelo de declaração de vistoria

Anexo VII Modelo de declaração de abstenção de vistoria

 

1. 1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

 

1.1. O Distrito Federal - DF, por meio da  SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL, inscrita no CNPJ/MF sob o nº.
02.977.827/0001-85, sediada no SETOR BANCÁRIO NORTE - SBN, QUADRA 2, BLOCO K, EDIFÍCIO WAGNER, TÉRREO, ASA NORTE BRASÍLIA-DF, CEP: 70040-020,
representada por VICTOR RENATO JUNQUEIRA LACERDA, na qualidade de Secretário de Estado Interino, com delegação de competência prevista nas Normas de
Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, torna público, para ciência dos interessados, que efetuará licitação, sob a
modalidade de  TOMADA DE PREÇOS,  tipo  MENOR PREÇO,  PROCESSO SEI Nº.:  00220-00003011/2022-06,  cujo objeto é a: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE
ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DE REFORMA E MELHORIAS NA QUADRA POLIESPORTIVA NO COP CENTRO OLÍMPICO E PARALÍMPICO DE SANTA MARIA​", de
acordo com as especificações e condições descritas neste EDITAL e nos seus ANEXOS, em especial o PROJETO BÁSICO e nos seus ANEXOS. O presente certame
será regido de acordo com a Lei Federal n.º 8.666/1993 e alterações subsequentes, além das demais normas pertinentes, observadas as condições estabelecidas
neste Ato Convocatório e nos seus Anexos.

 

DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS SERVIÇOS: 

- Locação da obra;

- Identificação da obra em comento;

- Recuperação do Piso  deverá ser executada a recomposição da superfície utilizando concreto e após deverá ser feita
pintura do piso de concreto com demarcação para o piso da quadra;

- A vedação será executada através de  parede de alvenaria com blocos de concreto, para fechamento lateral, como 
complemento da parede existente e após deverá ser executada também a colocação de janelas venezianas metálicas,
para complemento das paredes priorizando a ventilação natural do ambiente.

- Deverá ser feita uma nova instalação elétrica da quadra, a qual será iluminada por 40 luminárias do tipo refletor LED de
400W, distribuídas uniformemente em toda área coberta e fixadas na estrutura metálica. Todo material empregado
deverá estar em acordo com normas vigentes, e ainda a quadra deverá conter 8 tomadas de piso.

- Substituição das traves, tabelas de basquete e conjunto de vôlei e futevôlei.

A forma de execução da obra e todas as suas etapas estão minuciosamente descritas e detalhadas no item 4 do Projeto
Básico, constante no ANEXO I deste Edital.

 

2. DO HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS

2.1. Até às 08h00min, do dia 06  do mês de novembro de 2023, no endereço acima indicado, para entrega dos Envelopes N.º  001, com
os DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, e N.º 002, com a PROPOSTA DE PREÇOS, além das declarações complementares.
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2.2. A falta, omissão ou perda do prazo de validade de quaisquer dos documentos exigidos para habilitação, implicará na inabilitação do licitante.

 

3. DO HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA

3.1. Às 10h00min, do dia 06 do mês de novembro de 2023, no endereço acima indicado, terá início a sessão pública, prosseguindo-se com o
credenciamento dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e a realização de consulta "on line" ao SICAF.

3.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados e
lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes
dizeres:

ENVELOPE Nº. 001 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO​ - CPL/SEL/DF

TOMADA DE PREÇOS Nº. 02/2023 - CPL/SEL/DF

Razão Social da empresa licitante e CNPJ:

 

ENVELOPE Nº. 002 – PROPOSTA DE PREÇOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO​ - CPL/SEL/DF

TOMADA DE PREÇOS Nº. 02/2023 - CPL/SEL/DF

Razão Social da empresa licitante e CNPJ:

 

3.3. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus representantes legais para entregar os envelopes com
a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e a PROPOSTA DE PREÇOS, podendo, inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando
para as datas e horários finais para recebimento dos mesmos, constantes neste EDITAL e nos seus ANEXOS.

3.3.1. A correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão Permanente de Licitação, CPL/SEL/DF no endereço
indicado no preâmbulo deste EDITAL e conter os 02 (dois) envelopes acima mencionados, além das declarações complementares, com antecedência mínima
de 02 (duas) horas do momento marcado para abertura da sessão pública.

 

4. DO CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTES

4.1. Para participar deste certame, o representante da licitante apresentará à  Comissão Permanente de Licitação  -  CPL/SEL/DF  documento que o
credencia, juntamente com seu documento de identidade de fé pública, no ato programado para a entrega dos Envelopes Nº. 001, com a DOCUMENTAÇÃO DE
HABILITAÇÃO, e Nº. 002, com a PROPOSTA DE PREÇOS.

4.2. Os documentos mencionados no subitem 4.1 deverão ser apresentados fora dos Envelopes Nº. 001 e Nº. 002 e comporão os autos do processo
licitatório.

4.3. Quando a representação for exercida na forma de seus atos de constituição, por sócio ou dirigente, o documento de credenciamento consistirá,
respectivamente, em cópia do ato que estabelece a prova de representação da empresa, em que conste o nome do sócio e os poderes para representá-la, ou
cópia da ata da assembleia de eleição do dirigente.

4.4. Caso o preposto da licitante não seja seu representante estatutário ou legal, o credenciamento será feito por intermédio de procuração, mediante
instrumento público ou particular. Nesse caso, o preposto também entregará à Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF cópia do ato que estabelece a
prova de representação da empresa, em que constem os nomes e respectivas assinaturas dos sócios ou dirigentes com poderes para a constituição de
mandatários.

4.5. A ausência do documento hábil de representação não impedirá o representante de participar da licitação, mas ele ficará impedido de praticar
qualquer ato durante o procedimento licitatório.

4.6. A documentação apresentada na primeira sessão de recepção e abertura da habilitação credencia o representante a participar das demais
sessões. Na hipótese de sua substituição no decorrer do processo licitatório, deverá ser apresentado novo credenciamento.

4.7. Caso a licitante não deseje fazer-se representar nas sessões, deverá encaminhar a  DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, e  a  PROPOSTA DE
PREÇOS por meio de portador. Nesse caso, o portador deverá efetuar a entrega dos Envelopes diretamente à Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF,
na data, horário e local indicados neste EDITAL e nos seus ANEXOS.

 

5. DO OBJETO

5.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO
DE REFORMA E MELHORIAS NA QUADRA POLIESPORTIVA NO COP CENTRO OLÍMPICO E PARALÍMPICO DE SANTA MARIA​, conforme condições e especificações
constantes no Projeto Básico Anexo I deste EDITAL.

5.2. Deverá ser executado os serviços preliminares, onde serão realizadas a locação e  identificação da obra em comento, seguido da recuperação do
piso, vedação, revisão das instalações elétricas, e a substituição dos equipamentos necessários. 

5.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências contidas neste EDITAL e nos seus ANEXOS quanto às
especificações do objeto.

 

6. DO VALOR TOTAL ESTIMADO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1. O valor da contratação decorrente deste Edital está estimado em R$ 531.424,70 (quinhentos e trinta e um mil quatrocentos e vinte e quatro reais
e setenta centavos)​.
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6.2. De acordo com o Decreto nº 7983 de 08 de Abril de 2013, art. 3º:

“O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços e obras de infraestrutura de transporte, será obtido a
partir das composições dos custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais à mediana de seus
correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI,
excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser considerados como de construção civil”

6.3. Os preços referenciais foram definidos através de busca no relatório SINAPI, mantido pela CAIXA Econômica Federal.

6.4. É importante destacar a justificativa e definição dos indicativos de BDI (Benefícios e Despesas Indiretas), conforme Demonstrativo BDI Utilizado o
qual compõe o anexo X deste projeto básico.  Cabe frisar que a pretensa obra não se enquadra como edificação, e sim como construções de praças urbanas,
rodovias, ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas. Tal conceito é de extrema relevância, uma vez que a categoria de obra interfere direto no
nível dos riscos, impostos e demais itens os quais compõem o BDI. 

6.4.1. O BDI é composto de:

6.4.1.1. Administração Central;

6.4.1.2. Seguro e Garantia;

6.4.1.3. Risco;

6.4.1.4. Despesas Financeiras;

6.4.1.5. Lucro;

6.4.1.6. PIS e COFINS (invariável - 3,65%)

6.4.1.7. ISS- variável conforme município;

6.4.1.8. Previdência.

6.5. Em vista disso, a definição do BDI para a pretensa obra foi realizada na Planilha Múltipla ofertada pela Caixa Econômica Federal.

6.5.1. Mão de obra - Em análise, os autores das planilhas entenderam que para a mão de obra em questão, o 1º quartil enquadra-se para suprir
possíveis riscos, garantir o lucro e quitar demais débitos referentes à Administração central e demais taxas, tributos e impostos.

6.5.2. À vista disso, através da escolha dos valores correspondentes aos itens preditos, é aplicada a seguinte fórmula:

 

6.5.3. Destarte, após a realização de todos os cálculos necessários foram definidos os seguintes parâmetros:

6.5.3.1. Mão de obra

a) Sem Desoneração - 20,94%;

b) Com Desoneração - 26,93%

6.6. Cabe destacar que a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL define o preço em dois parâmetros:

6.6.1. Não desonerado: Quando os custos de mão de obra possuem encargos sociais referentes à contribuição de 20% de INSS sobre a folha de
pagamento;

6.6.2. Desonerado: Quando os custos de mão de obra não possuem encargos sociais referentes à contribuição de 20% de INSS sobre a folha de
pagamento.

6.7. Tendo em vista em diversas determinações do Tribunal de Contas do Distrito Federal –TCDF, onde aquela Corte determina que para a contratação
de obras deverão ser elaborados orçamentos nas duas condições de recolhimento de tributos previdenciários e adote como referência o que obtiver o menor
valor global, consta Não desonerado - R$ 531.424,70 (quinhentos e trinta e um mil quatrocentos e vinte e quatro reais e setenta centavos)  e  Desonerado R$
558.289,41 (quinhentos e cinquenta e oito mil duzentos e oitenta e nove reais e quarenta e um centavos), nos termos da planilhas orçamentárias as quais
compões os anexos deste Projeto Básico, sendo sugerido para fins de licitação a utilização da Planilha Orçamentária “Não Desonerada”, por apresentar menor
valor.

6.8. Assim, o valor total estimado para a presente contratação é de R$ 531.424,70 (quinhentos e trinta e um mil quatrocentos e vinte e quatro reais e
setenta centavos), na seguinte classificação de despesa conforme Disponibilidade Orçamentária 119 (71325128):

6.9. Dessa maneira, verifica-se como valores totais estimados os seguintes:

 

Natureza/Elemento de Despesa Valor

Programa de Trabalho:  27.812.6206.3048.0021 - Reforma de
Espaços Esportivos-Desportivos e Lazer-Distrito Federal

Natureza de Despesa: 4.4.90.51 - Obras

Fonte: 100 - Ordinário não vinculado

Fonte: 132 - Convênios

R$ 531.424,70 (quinhentos e trinta e um mil quatrocentos e vinte e
quatro reais e setenta centavos)​.

 

7. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

 

7.1. Poderão participar desta licitação empresas especializadas na prestação de serviços cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto, que
cumulativamente:

7.1.1. sejam estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste EDITAL e nos seus ANEXOS; e
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7.1.2. estejam devidamente cadastradas e com situação regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou que
apresentem toda a documentação relacionada no item 9 deste EDITAL.

7.2. Não poderão participar desta licitação as empresas especializadas na prestação de serviços:

7.2.1. inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta ou indireta, bem como os que estejam em suspensão temporária de
participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito Federal;

7.2.2. cuja falência tenha sido decretada ou que estiver em concurso de credores, em processo de recuperação extrajudicial ou judicial (exceto
quando o plano de recuperação tiver sido acolhido ou homologado judicialmente), ou em processo de liquidação, dissolução, cisão, fusão ou incorporação;

7.2.3. estrangeiras que não funcionem no País;

7.2.4. cujos proprietários, controladores, administradores, gerentes ou diretores, independentemente das denominações adotadas e do nível
quantitativo ou qualitativo de participação no capital ou patrimônio, sejam agentes públicos vinculados ao CONTRATANTE;

7.2.5. que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição, conforme segue:

7.2.5.1. A participação de consórcios não será admitida, uma vez que o material a ser adquirido é amplamente comercializado por diversas
empresas no mercado. Tal permissibilidade poderia causar dano à administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa pelo menor
preço. A vedação quanto à participação de consórcios justifica-se também pelo fato do não parcelamento do objeto, o qual vislumbra maior fluidez na
execução da obra, tendo em vista que a participação de empresas variadas na supramencionada execução, poderia causar dano à economia de escala,
conforme julga a Decisão Normativa nº 02/2012 no Tribunal de Contas do Distrito Federal:

“[...]Art. 1º. Os órgãos e entidades do Distrito Federal, nas licitações e contratações públicas que venham a
realizar, deverão:

a) Quanto ao parcelamento:

a.1. Considerar que o parcelamento do objeto não se opera apenas pela via formal, sendo, também,
atendido pelo parcelamento material, por intermédio da permissão para que empresas em consórcios
venham a participar do certame, atendendo às disposições contidas nos artigos 23, §1º, e 15, IV, com a
redação do art. 33, todos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, desde que possa propiciar, para o caso
concreto, a seleção da proposta mais vantajosa à Administração, conforme prevê o art. 3º da mesma lei; (
grifo nosso)

a.2. Observar que:

1 - verificada a divisibilidade material do objeto a ser licitado, cabe ao administrador, caso não o parcele
em itens ou licitações distintas, demonstrar previamente e no processo administrativo da licitação, a
ausência das circunstâncias previstas no art. 23, §1º da Lei nº 8.666/93;

2 - o bem principal deve ser licitado separadamente dos acessórios e das pertenças, a exemplo de obras e
equipamentos, sendo que, em caso da opção pelo não parcelamento, deverá ser demonstrado o custo-
benefício dessa escolha sob aspectos de expressividade dos valores envolvidos, incidência de BDI e
possibilidade de restrição à competitividade, entre outros, bem como deverão ser apresentados os eventuais
impedimentos de ordem técnica e econômica;

3- o parcelamento material poderá propiciar a seleção da proposta mais vantajosa especialmente nas
licitações de objeto de grande complexidade, ou seja, objeto heterogêneo e indissociável cujos serviços mais
relevantes demandem a conjugação de empresas com especialidades diversas e/ou complementares para sua
boa consecução, sem prejuízo da aplicação dessa forma de parcelamento a outros casos em que puder
proporcionar tal benefício à Administração;

4 - com vistas ao aproveitamento da economia de escala, é possível, em uma licitação dividida em lotes e/ou
itens, a apresentação, pelos interessados, em envelopes distintos, de propostas de preço tanto para os lotes
e/ou itens licitados individualmente como uma proposta de preços geral para todos os lotes e/ou itens, sendo
condicionante para a vitória dessa proposta geral que ela seja inferior à somatória das melhores propostas
individuais de preços para os lotes e/ou itens, bem como que os preços sejam exequíveis, conforme disposto
no art. 48 da Lei nº 8.666/93, e que na hipótese de aditamento contratual, o valor total despendido não
supere aquele que se obteria com a adjudicação das propostas individuais. Além disso, deverá ficar
justificado nos autos da licitação que a complexidade da contratação da obra, do serviço ou do
fornecimento de bens, pretendida pelo certame, caso ocorra a adjudicação de todos lotes e/ou itens a um
único licitante, não provocará o risco de inadimplência do contratado, nas condições e prazos
convencionados;

 a.3.Aceitar as seguintes situações, sem prejuízo de outras, como justificativas técnicas para o não
parcelamento formal:

1 - interferência de uma obra ou serviço em outros a ponto de comprometer suas execuções, a segurança
ou a qualidade dos serviços;

 2 - interdependência entre os diversos componentes das obras ou serviços, o que transforma o objeto num
conjunto indissociável, como a construção de uma única instalação, em que obras e serviços devem ser
executados de forma sincronizada, sob pena de comprometer o resultado esperado, tanto em termos de
cumprimento de cronograma, quanto em relação à qualidade dos serviços e à perfeita delimitação da
responsabilidade técnica;

 3 - realização de serviços indissociáveis, com interdependência entre seus componentes, onde a execução
de um dos itens leva a consequências imprevisíveis na execução de outro(s), necessitando evidenciar os
aspectos de ordem técnica que inviabilizam a integração de obras, serviços e equipamentos
executados/fornecidos por diferentes empresas; na medida do possível, essa demonstração deve ser
realizada considerando cada obra ou serviço em relação aos demais itens componentes do objeto; e

 4 - atendimento do princípio da padronização, visando assegurar a compatibilidade de especificações
técnicas e de desempenho entre todas as obras civis de instalações prediais, cujas unidades devem
funcionar em perfeita integração e de forma a não trazer risco ao funcionamento dos sistemas; [...]”

7.2.5.2. Pelo mesmo fato não há motivos para se admitir a subcontratação, de forma a gerar outros instrumentos contratuais e
consequentemente outras atribuições à administração pública. Deste modo, é vedada a subcontratação do objeto.
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7.2.5.3. Registre-se que o benefício da subcontratação deve ser afastado sob uma das seguintes justificativas dispostas no da Lei Distrital nº
4.611/2011:

II -  Quando for inviável sob o aspecto técnico;  

III - Quando representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de forma devidamente justificada;

7.2.6. Urge ressaltar que a divisibilidade do certame por itens corresponde a uma licitação e a um respectivo contrato o que não garantiria maior
celeridade e eficiência às várias etapas procedimentais da licitação para a formalização e acompanhamento da execução do serviço referente ao controle
dos atos processuais com reflexos na economia processual e financeira e ainda não atenderia ao princípio da eficiência no sendo de preservar a elevada
necessidade de manter a qualidade e nível da execução e acompanhamento dos serviços.

Lui Rigolin ressalta que: 
“...a subcontratação deve revelar-se em princípio e antes de sua materialização desejavelmente para a Administração CONTRATANTE e
o particular contratado ou no mínimo indiferente para a Administração com relação à contratação, ou seja, não pior para o Poder
Público que aquela contratação originária”.

7.2.7. Em suma conforme entendimento do Tribunal de Contas da União TCU uma vez admitida a subcontratação esta somente pode alcançar parte
do objeto contratado. Inclusive recentemente esse Tribunal proferiu julgamento no sendo de que a subcontratação integral do objeto pactuado desnatura o
certame licitatório e justifica a apenação do agente que a autorizou.

7.2.8. Deste modo entende-se que não há formas de divisão do objeto que não seja subcontratar uma outra empresa para atuar no mesmo local e
com mesmo objeto o que contraria veemente os julgados do TCU.

7.2.9. Não será permitida a subcontratação dos serviços, ainda que parcialmente.

7.2.10. Por todo exposto fica afastada a possibilidade de subcontratação compulsória em harmonia com as Decisões nº 2236/2016, 743/2016 e
2943/2010; e / TCU: Acordão nº 2736/2013 – Plenário.

7.2.11. pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha
reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de:

7.2.11.1. agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade responsável pela realização da seleção ou
licitação promovida pelo órgão ou entidade da administração pública distrital; ou

7.2.11.2. agente público cuja posição ou órgão ou entidade da administração pública distrital seja hierarquicamente superior ao chefe da
unidade responsável pela realização da seleção ou licitação.

"Art. 8º Os editais de licitações e de chamamentos públicos estabelecerão a impossibilidade de participação de pessoa jurídica cujo
dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por
consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de: (Artigo alterado pelo(a) Decreto 37843 de 13/12/2016)

I - agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade responsável pela realização da seleção ou
licitação promovida pelo órgão ou entidade da administração pública distrital; ou (Inciso alterado pelo(a) Decreto 37843 de 13/12/2016)
II - agente público cuja posição no órgão ou entidade da administração pública distrital seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade
responsável pela realização da seleção ou licitação. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 37843 de 13/12/2016)
Parágrafo único. A vedação de que trata o caput se aplica aos contratos pertinentes a obras, serviços e aquisição de bens, inclusive de
serviços terceirizados, às parcerias com organizações da sociedade civil e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres.  (Inciso
alterado pelo(a) Decreto 37843 de 13/12/2016)"

7.2.12. direta ou indiretamente agente público ou dirigente que integre esta  SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO
FEDERAL - SEL/DF, membros da Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF e da Subcomissão Técnica, vide normativo Decreto Distrital n°39.860/19:

Art. 1º Não poderá participar, direta ou indiretamente, de licitação, contratação ou execução de obra ou
serviço e do fornecimento de bens a eles necessários, agente público de órgão ou entidade da
Administração Pública Direta ou Indireta do Poder Executivo do Distrito Federal contratante ou
responsável pela licitação.

§1º A vedação do caput se aplica para as condições de proprietário, controlador, administrador, gerente
ou diretor de pessoa jurídica independentemente das denominações adotadas e do nível quantitativo ou
qualitativo de participação no capital ou patrimônio.
§2º A vedação do caput aplica-se aos executores de contratos que trabalhem ou tenham trabalhado nos
últimos cinco anos como sócios, administradores ou não, ou responsáveis pelas entidades contratadas.
§3º A vedação do caput aplica-se ao agente público licenciado ou afastado por qualquer motivo e a
qualquer título.

§4º Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto,
pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os
fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.
§5º O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros de comissão de licitação.

7.2.12.1. considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista
do autor do Projeto Básico Anexo I deste EDITAL, pessoa física ou jurídica com a licitante ou responsável pelo fornecimento de bens e serviços a estes
necessários.

7.2.13. empresário individual ou sociedade empresária, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico, do Briefing
ou projeto executivo, o qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto
ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

7.2.14. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

7.2.15. sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa nº 5, de 2017.

7.3. Nenhuma licitante poderá participar desta licitação com mais de uma proposta.

7.4. A participação na presente licitação implica, tacitamente, para a licitante: a confirmação de que recebeu as informações necessárias ao
cumprimento desta TOMADA DE PREÇOS; a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste  EDITAL  e nos
seus  ANEXOS; a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase do processo.

7.5. A licitante assume todos os custos de elaboração e apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e da PROPOSTA DE PREÇOS exigidos nesta
TOMADA DE PREÇOS, não sendo o CONTRATANTE, em nenhum  caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
presente processo licitatório.

7.6. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/dafaadb15ff3452f82afc4390b5ee432/exec_dec_37843_2016.html#capXI_art89
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/dafaadb15ff3452f82afc4390b5ee432/exec_dec_37843_2016.html#capXI_art89
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/dafaadb15ff3452f82afc4390b5ee432/exec_dec_37843_2016.html#capXI_art89
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/dafaadb15ff3452f82afc4390b5ee432/exec_dec_37843_2016.html#capXI_art89
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/dafaadb15ff3452f82afc4390b5ee432/exec_dec_37843_2016.html#capXI_art89
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8. DA RETIRADA DO EDITAL

8.1. O Edital encontra-se à disposição na página da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal – SEL/DF, www.esporte.df.gov.br (clicar
em “Transparência/Licitações/Tomada de Preços”).

8.2. O interessado em participar desta licitação se obriga a acompanhar no Diário Oficial do Distrito Federal e no endereço eletrônico, citado no
subitem anterior, para acompanhar eventuais alterações ou informações sobre esta TOMADA DE PREÇOS.

 

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da  DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  dos licitantes, a  Comissão Permanente de
Licitação  -  CPL/SEL/DF  verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. SICAF;

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc);

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

9.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União
- TCU;

9.1.4.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "8.1.2.", "8.1.3." e "8.1.4.", pela
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br).

9.1.4.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de condição de participação.

9.2. Não ocorrendo inabilitação, será consultado o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores SICAF, para os licitantes cadastrados, em relação à
habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts. 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018;

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03/2018 mediante utilização do sistema, deverá
atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das PROPOSTAS DE PREÇOS.

9.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação
vencida junto ao SICAF.

9.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ainda que haja alguma restrição de
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006, no que couber.

9.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores SICAF, nos termos do art. 6º, Instrução Normativa
SEGES/MP nº 3, de 2018, deverão apresentar, até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, a documentação relativa à Habilitação Jurídica, à
Regularidade Fiscal e Trabalhista, à Qualificação Econômico-Financeira e Habilitação Técnica, nas condições descritas adiante.

9.5.1. Os documentos da habilitação cadastral acima indicados deverão ser acondicionados em envelopes, conforme estabelecido para
os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

9.6. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverão ter todas as suas páginas rubricadas por representante legal da licitante e ser apresentados:

9.6.1. em original; ou

9.6.2. sob a forma de publicação em órgão da imprensa oficial; ou

9.6.3. em cópia autenticada por cartório competente, quando a lei assim o exigir ou por certidões expedidas por sistemas mantidos pela
Administração Pública; ou

9.6.4. em cópia autenticada por membro da Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF, desde que seja exibido o original, para conferência
pela CPL/SEL/DF, em até 02 (dois) dias úteis anteriores ao ato da abertura dos Envelopes com os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

9.6.4.1. Os  DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO  deverão ser acondicionados em caderno específico, com suas páginas numeradas
sequencialmente, na ordem em que figuram neste EDITAL e nos seus ANEXOS;

9.6.4.2. Só serão aceitas cópias legíveis, que ofereçam condições de análise por parte da  Comissão Permanente de Licitação, doravante
denominada CPL/SEL/DF;

9.6.4.3. A autenticação por membro da CPL/SEL/DF só será efetuado até 02 (dois) dias úteis anteriores da abertura da sessão pública.

9.6.5. Para se habilitar, a licitante deverá apresentar a documentação na forma prevista dos subitens a seguir:

9.6.5.1. Habilitação Jurídica

9.6.5.1.1. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, em se tratando de sociedades comerciais, devidamente registrado e
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, quando se tratar de sociedades por ações;

9.6.5.1.1.1. os documentos mencionados no Subitem  “8.6.5.1.1.” deverão estar acompanhados de suas alterações ou da respectiva
consolidação e deles deverá constar, entre os objetivos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatível com o objeto
desta TOMADA DE PREÇOS;

9.6.5.1.2. inscrição do ato constitutivo em cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova
da diretoria em exercício;

9.6.5.1.3. cédula de identidade dos responsáveis legais da licitante;

9.6.5.1.4. registro comercial, em caso de empresa individual;

9.6.5.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.6.5.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

9.6.5.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF;

9.6.5.2.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se exigível, relativa ao domicílio ou sede da licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta TOMADA DE PREÇOS;
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9.6.5.2.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria
da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, com jurisdição sobre o local da sede da licitante;

9.6.5.2.4. Certidões Negativas de Débitos ou de não contribuinte expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do
Município em quer estiver localizada a sede da licitante;

9.6.5.2.5. Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, em vigor na data de apresentação
dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

9.6.5.2.6. Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) que comprove a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho;

9.6.5.2.7. para as empresas com sede e/ou domicílio fora do Distrito Federal, certidão Negativa de Débitos ou certidão positiva com efeito
de negativa, emitida pela Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal-SEEC/DF, em plena validade, que poderá ser obtida através do
site www.economia.df.gov.br. (inteligência do art. 173, da LODF);

9.6.5.2.7.1. Será considerada em situação regular a licitante cujo débito com as fazendas públicas ou com a seguridade social esteja
com a exigibilidade suspensa.

9.6.5.2.7.2. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa.

9.6.5.2.7.3. Será considerada como válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da respectiva emissão, a certidão
que não apresentar prazo de validade, exceto se anexada legislação específica indicativa de prazo distinto.

9.6.5.3. Qualificação Econômico-financeira

9.6.5.3.1. Certidão Negativa de falência e de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede fiscal da licitante,
dentro do prazo de validade:

9.6.5.3.1.1. caso não conste prazo de validade, será aceita a certidão emitida em até 90 (noventa) dias corridos antes da data de
apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

9.6.5.3.1.2. no caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada distribuidor;

9.6.5.3.1.3. no caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o
respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

9.6.5.3.2. balanço patrimonial do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei, que comprove a boa situação financeira
da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados
há mais de 3 (três) meses da data de apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.6.5.3.2.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado pelo responsável legal da licitante e pelo responsável por sua elaboração,
Contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no respectivo conselho de classe profissional;

9.6.5.3.2.2. Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado o memorial de cálculo
correspondente, assinado pelo  responsável legal da empresa e pelo responsável por sua elaboração, Contador ou outro profissional
equivalente, devidamente registrado no respectivo conselho de classe profissional;

9.6.5.3.2.3. O balanço patrimonial deverá estar registrado na Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o
tipo de empresa da licitante e apresentado de acordo com os incisos de I a III, ou no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED,
apresentado conforme inciso IV:

I - sociedades empresariais em geral: registrado ou autenticado no órgão de Registro do Comércio da sede ou do
domicílio da licitante, acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído,
conforme disposto no § 2º do art. 5º do Decreto-Lei nº 486/1969;

II - sociedades empresariais, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei nº 6.404/1976:
registrado ou autenticado no órgão de Registro do Comércio da sede ou domicílio da licitante e publicado em Diário Oficial e
em Jornal de grande circulação ou fotocópia registrada ou autenticada no órgão competente de Registro do Comércio da
sede ou domicílio da licitante;

III - sociedades simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade simples
adote um dos tipos de sociedades empresariais, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresariais,
inclusive quanto ao registro no órgão competente de Registro do Comércio da sede ou domicílio da licitante;

IV - para as empresas que escrituram por meio do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, impressão dos
seguintes arquivos gerados pelo referido sistema:

a) balanço patrimonial;

b) termo de abertura e encerramento;

c) recibo de entrega de Escrituração Contábil Digital;

d) Termo de autenticação com a identificação do autenticador;

e) Requerimento de autenticação de Livro Digital.

9.6.5.3.3. As sociedades constituídas no exercício em curso ou com menos de um ano deverão apresentar balanço conforme abaixo
discriminado, com a assinatura do sócio gerente e do responsável por sua contabilidade, Contador ou outro profissional equivalente,
devidamente registrado no respectivo conselho de classe profissional e autenticado no órgão de Registro do Comércio da sede ou do domicílio
da licitante:

a) balanço de abertura, no caso de sociedades sem movimentação;

b) balanço intermediário, no caso de sociedades com movimentação.

9.6.5.3.4. A comprovação da boa situação financeira da licitante será feita por meio da avaliação por índice contábil que atende aos
parâmetros da Súmula 289 do TCU, conforme abaixo:

a) do balanço referido na alínea “a” do subitem 8.6.5.3.3, cujos índices de Liquidez Geral (LG), de Solvência Geral (SG) e de
Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas a seguir, terão de ser maiores que um (>1):

 

LG =     Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo    

          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
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SG =                                 Ativo Total                               

            Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

 

LC =     Ativo Circulante   

           Passivo Circulante

 

b) o índice de Solvência, obtido conforme fórmula a seguir, terá de ser maior ou igual a um (> ou = a 1):

 

S =              Ativo Total                

        Passivo Exigível Total

 

9.6.5.3.5. Os índices de que tratam as alíneas “a” e “b” do subitem 8.6.5.3.4 serão calculados pela licitante e confirmados pelo responsável
por sua contabilidade, Contador ou outro profissional equivalente, mediante sua assinatura e indicação de seu nome e registro no respectivo
conselho de classe profissional.

9.6.5.3.6. A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 1 (um), no cálculo de quaisquer dos índices referidos na alínea “a”, ou
menor que 1 (um), no cálculo do índice referido na alínea “b”, ambas do subitem 8.6.5.3.4, para ser considerada habilitada no quesito
Qualificação Econômico-Financeira deverá incluir no Envelope Nº. 001, com a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO comprovante de que possui
patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado da contratação.

9.6.5.4. Qualificação Técnica

8.6.5.4.1. Dos responsáveis Técnicos:

I - Atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou
no Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s)
respectiva(s) Certidão (ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por estes Conselhos, que comprove(m) ter o(s) profissional(is),
executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, ou
ainda, para empresas privadas, serviços em prédio público, comercial ou industrial, com características técnicas similares às do objeto da
presente licitação, com as seguintes características:

 

Características da obra 

INSTALAÇÃO de veneziana metálica

PINTURA de piso em material epóxi 

8.6.5.4.2. Do Acervo Técnico da Empresa:

II - Comprovação de que a licitante tenha executado, a qualquer tempo, serviços compatíveis com o objeto desta licitação, através
de certidão (ões) e atestado(s). Os atestados para capacidade operacional da empresa deverão ser acompanhados das respectivas
Certidões de Acervo Técnico – CAT(s) em nome de profissional habilitado, que trabalhe para a sociedade ou já tenha figurado como
responsável técnico da empresa, desde que conste na documentação comprobatória do acervo profissional o nome da pessoa jurídica do
licitante como a empresa contratada para a execução da obra ou serviços, a teor do art. 64, § 3º da Resolução nº 1.025/09 – CONFEA,
fornecido por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devendo apresentar as seguintes características:

 

Características da obra Unidade Quantitativo da obra Quantidade a ser exigida % do total

INSTALAÇÃO de veneziana metálica m² 133,0 66,50 50%

PINTURA de piso em material epóxi m² 1.352,94 676,47 50%

 

III - A licitante deverá apresentar prova de inscrição e dos seus responsáveis técnicos junto ao CREA competente da região a que
estiver vinculada, que comprove atividade relacionada com o objeto, em plena validade.  

IV - No caso da vencedora do certame possuir Certidão de Registro de Pessoa Jurídica do CREA de outra Região, este deverá estar
devidamente vistado pelo CREA do Distrito Federal no ato da assinatura do contrato.

V - É importante citar que o limite para as exigências de comprovação de capacidade técnico operacional estabelecido por
esta  SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL, doravante denominada  SEL/DF  é de 50%, conforme se
demonstra no quadro acima não ultrapassando o recomendado pelo egrégio Tribunal de Contas da União (TCU), estando de acordo com
o Acórdão nº 2215/2008 – Plenário, (item 9.5.3), cujo percentual estipulado é não superior a 50% (cinquenta por cento).

VI - A Licitante deverá apresentar, dentro do Envelope Nº. 001, com os DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, declaração de Vistoria
realizada (Anexo VI) ou declaração de que se abstém da visita técnica (Anexo VII), assinada por representante da empresa, declarando
o pleno conhecimento das condições do local da obra, assumindo todas as responsabilidades.
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VII - A licitante deverá apresentar Declaração de Responsabilidade Técnica e Indicação de Equipe Técnica de acordo com o Modelo
constante no Anexo, na qual deverá constar a qualificação dos responsáveis técnicos indicados para a execução da obra, assinada pelo
representante legal da licitante.

VIII - A licitante deverá comprovar que pelo menos um profissional indicado como responsável técnico, deverá ser o detentor do (s)
atestado (s) de capacidade técnica exigido no Projeto Básico.

IX - É vedada a indicação de um mesmo profissional como responsável técnico por mais de uma empresa proponente, fato este que
inabilitará todas as envolvidas.

X - O(s) Responsável(eis) Técnico(s) indicado(s) deverá(ão) fazer parte do quadro da empresa, comprovada essa condição no ato da
assinatura do contrato, indicados para fins de comprovação de capacidade técnico — profissional, mediante a apresentação de contrato
de prestação de serviços, sem vinculo trabalhista e regido pela legislação civil comum, com prazo mínimo de duração determinado, de
modo a garantir a permanência do profissional durante a execução dos serviços objeto desta licitação , ou por meio de cópia autenticada
da CTPS — Carteira de Trabalho e Previdência Social para o empregado e no caso de sócio ou proprietário a comprovação deverá ser feita
por intermédio do Contrato Social da Empresa, admitida a substituição do(s) Responsável(ies) Técnico(s) por profissionais de experiência
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração, nos termos do disposto no § 10 do art. 30 da Lei n° 8.666/1993;

XI - A licitante poderá apresentar tantos atestados quantos julgar necessários para comprovar o quantitativo mínimo exigido para a
qualificação técnica, desde que a prestação dos serviços tenha ocorrido de forma concomitante.

XII - Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um
ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior.

 

9.6.5.5. Declarações conforme modelos Anexo IV

a) Declaração sobre trabalho do menor, na forma do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

b) Declaração para microempresa e empresa de pequeno porte;

c) Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos;

d) Declaração de responsabilidade ambiental;

e) Declaração para os fins do decreto Nº. 39.860/2019;

f) Declaração da cadeia produtiva;

g) Declaração de reserva de cargos;

9.6.5.6. Todos os documentos deverão estar em nome da licitante. Se a licitante for matriz, os documentos deverão estar com o número do
CNPJ da matriz. Se for filial, os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, salvo aqueles que, por sua natureza, comprovadamente,
são emitidos em nome da matriz.

9.6.5.7. A licitante que estiver cadastrada e com a documentação regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF,
apenas deverá apresentar:

a) documentos de Habilitação Jurídica, previstos no subitem 8.6.5.1.;

b) documentos de Qualificação Técnica, previstos no subitem 8.6.5.4.;

c) comprovação de que possui patrimônio líquido mínimo, no valor estabelecido no subitem 8.6.5.3.6., se qualquer dos índices de
Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente apresentar resultado igual ou menor que 1 (um);

d) declarações firmadas conforme os modelos previstos no subitem 8.6.5.5.

9.6.5.8. Se as informações referentes ao patrimônio líquido e aos índices mencionados na alínea “c” do subitem 8.6.5.7 não estiverem
disponíveis no SICAF, a licitante deverá comprová-los mediante a apresentação, Envelope Nº. 001, com a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO,
dos documentos de que trata o subitem 8.6.5.3 ou, se for o caso, o subitem 8.6.5.3.3 deste Edital.

9.6.5.9. À licitante cadastrada fica facultada a apresentação, dentro do Envelope Nº. 001, com a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, dos
documentos destinados a substituir os eventualmente vencidos ou desatualizados, constantes da declaração impressa do SICAF.

9.6.5.10. Os requisitos de qualificação técnica exigidos nos itens 8.6.5.4.1 e 8.6.5.4.2 são suficientes e guardam proporção com a dimensão
e a complexidade do objeto a ser executado, nos termos da Súmula 263 do TCU.

 

10. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

10.1. A Comissão Permanente de Licitação  - CPL/SEL/DF examinará os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das licitantes que cumpram as condições de
participação estabelecidas no item 6  deste Edital e julgará habilitadas as licitantes que atendam integralmente os requisitos de habilitação exigidos neste
instrumento convocatório.

10.2. As  Microempresas e Empresas de Pequeno Porte poderão comprovar a regularidade fiscal somente para efeito de assinatura do contrato,
conforme o art. 42, da LC nº 123, de 2006.

10.2.1. A Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas.

10.3. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, ou mediante a análise da documentação
apresentada pelas licitantes não cadastradas no referido sistema.

10.3.1. A situação das licitantes que optaram por efetuar sua habilitação conforme previsto no subitem 8.6.5.7, será verificada por meio de consulta
on-line no SICAF, que será impressa sob forma de Declaração e instruirá o processo, nos termos da Lei nº 8.666/1993 e da Instrução Normativa
SEGES/MPDG nº 03/2018.

10.3.1.1. A Declaração referente à situação de cada licitante será assinada pelos membros da Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF e
pelos representantes das licitantes credenciadas, ou por comissão por eles nomeada, e juntada aos demais documentos apresentados pela respectiva
licitante.

10.3.1.2. Se alguma licitante for inabilitada em decorrência de irregularidade constatada por meio do SICAF e comprovar, mediante a
apresentação do formulário do Recibo de Solicitação de Serviço, que entregou a documentação à sua Unidade Cadastradora no prazo regulamentar,
a Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF suspenderá os trabalhos e comunicará o fato à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação,
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, gestor do SICAF.

10.3.1.2.1. O Recibo de Solicitação de Serviço apresentado deverá estar com os campos relativos à documentação complementar exigida
para habilitação parcial ou à atualização de documentos de habilitação parcial preenchidos, conforme o caso.
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10.4. Será inabilitada a licitante:

a) em cuja Declaração de Situação conste qualquer documento obrigatório com prazo de validade vencido e que não apresente tais
documentos atualizados em conjunto com os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos neste EDITAL e nos seus ANEXOS;

b) cujo cadastramento esteja suspenso ou inativo;

c) que deixar de apresentar, de acordo com o exigido, qualquer documento solicitado ou apresentá-lo com vícios ou defeitos, bem como não
atender as condições para habilitação previstas neste EDITAL e nos seus ANEXOS;

d) que não reste comprovada a regularidade trabalhista, por meio da consulta prevista no subitem 9.2.1 deste EDITAL e nos seus ANEXOS.

10.5. Se nenhuma licitante restar habilitada, a  SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL  -  SEL/DF  reabrirá a fase de
Habilitação, com nova convocação de todas as licitantes para apresentar os respectivos Documentos, no prazo de 8 (oito) dias úteis.

 

11. DA PROPOSTA DE PREÇOS

11.1. A proposta de preço, apresentada no Envelope Nº. 002, com a PROPOSTA DE PREÇOS, será redigida no idioma pátrio, impressa, rubricada em
todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa licitante, sem emendas, entrelinhas ou ressalvas, devendo conter:

a) a razão social e CNPJ da empresa licitante;

b) descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Projeto Básico e demais documentos técnicos anexos;

c) a composição dos custos unitários e o valor global da proposta, obtido por meio das Planilhas Orçamentárias  que deverão ser Anexadas
à PROPOSTA DE PREÇOS, de forma completa, em moeda corrente nacional, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta
licitação, tais como: quantidade de pessoal alocado na execução do contrato, materiais, equipamentos, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, seguros, transporte, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados, de acordo com os
Anexos constante do Projeto Básico, Anexo I deste Edital;

d) composição do BDI de acordo com os modelos constantes na Cláusula 15 do Projeto Básico, Anexo I deste Edital;

e) prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data prevista para abertura da licitação;

f) os serviços aqui descritos deverão ser executados em até 6 (seis) meses, contados a partir da expedição da Ordem de Serviço emitida pelo executor
do contrato;

11.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

11.3. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei Nº. 8.666, de 1993.

11.3.1. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá
efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a
realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93

11.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a
que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

11.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;

11.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente da planilha e haverá glosa, quando do pagamento.

11.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à
média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses, devendo o licitante ou contratada apresentar à fiscalização, a qualquer tempo,
comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

11.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

11.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

11.7.1. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF, desde que não haja
majoração do preço proposto.

11.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o
Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

11.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

11.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, será colhida a manifestação escrita do setor requisitante do
serviço ou da área especializada no objeto.

 

12. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.1. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL.

12.2. Serão desclassificadas as propostas com preços globais superiores àqueles previstos no edital e também aquelas com preços unitários superiores
aos estimados no orçamento-base (Súmula 259 - TCU).

12.3. Na data da abertura dos Envelopes Nº. 002 contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS, serão rubricados os documentos pelos membros da Comissão
Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF e pelos representantes legais das entidades licitantes credenciadas.

12.3.1. A Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas.

12.4. A Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste EDITAL e nos seus ANEXOS.

12.5. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste EDITAL e nos seus ANEXOS, para efeito de julgamento da proposta.

12.6. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.

12.7. A Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo microempresas e empresas de
pequeno porte, proceder-se-á à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos
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arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

12.7.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento)
acima da proposta de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

12.7.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 30 (trinta) minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da
comunicação da Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF, na hipótese de ausência. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior
inclusão nos autos do processo licitatório.

12.7.3. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas
as demais licitantes microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior.

12.8. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de pequeno porte empatadas na faixa de até 10% (dez por
cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, a Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF convocará os licitantes para que compareçam ao sorteio
na data e horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a oferta.

12.9. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não
sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial.

12.10. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

12.10.1. produzidos no País;

12.10.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

12.10.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

12.10.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

12.11. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os
licitantes habilitados serão convocados.

12.12. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis
para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de desclassificação.

12.13. Será desclassificada a proposta que:

12.13.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste EDITAL e nos seus ANEXOS;

12.13.2. contiver vício insanável ou ilegalidade;

12.13.3. não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos;

12.13.4. Apresentar, na composição de seus preços:

12.13.4.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil;

12.13.4.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;

12.13.4.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos serviços.

12.14. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global, a participação na presente licitação implica a concordância
do licitante com a adequação de todos os projetos anexos a este  EDITAL  e nos seus  ANEXOS, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em
qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a
dez por cento do valor total do futuro contrato.

12.15. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada
inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

12.15.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

12.15.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório,
tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

12.15.3. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º da Lei Nº. 8.666, de 1993.

12.15.4. Se houver indícios de inexequibilidade da PROPOSTA DE PREÇOS, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão
ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Nº.  8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no subitem 9.4 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP nº 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da PROPOSTA DE PREÇOS.

12.15.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo
possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da PROPOSTA DE PREÇOS.

12.15.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das PROPOSTAS DE PREÇOS,
devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

12.15.7. Será facultado ao licitante o prazo de 2 (dois) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua PROPOSTA DE PREÇOS,
conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei Nº. 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação.

12.16. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a desclassificação da  PROPOSTA DE PREÇOS, quando a planilha
puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade.

12.17. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da PROPOSTA DE PREÇOS apresentada, seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições que
importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem
nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes.

12.18. Se a  PROPOSTA DE PREÇOS  não for aceitável, a  Comissão Permanente de Licitação  -  CPL/SEL/DF  examinará a  PROPOSTA DE
PREÇOS subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

12.19. Sempre que a PROPOSTA DE PREÇOS não for aceita, e antes de a Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF passar à subsequente, haverá
nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.

12.20. Do julgamento das PROPOSTAS DE PREÇOS e da classificação, será dada ciência aos licitantes para apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco)
dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo.
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12.21. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, a  Comissão Permanente de
Licitação - CPL/SEL/DF encaminhará o procedimento licitatório para homologação do resultado do certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do
objeto licitado ao licitante vencedor.

12.22. A intimação do resultado final do julgamento das PROPOSTAS DE PREÇOS será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os
prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em
ata.

12.23. O resultado do certame será divulgado no Diário Oficial do Distrito Federal DO-DF.

 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Eventuais recursos referentes a presente  TOMADA DE PREÇOS  deverão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da
intimação do ato ou da lavratura da ata, em petição dirigida a  Comissão Permanente de Licitação  -  CPL/SEL/DF, protocolizada no setor de  Protocolo Geral
da SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL - SEL/DF no endereço SETOR BANCÁRIO NORTE - SBN, QUADRA 2, BLOCO K, EDIFÍCIO
WAGNER, TÉRREO, ASA NORTE BRASÍLIA-DF, CEP: 70040-020, de segunda a sexta-feira, no horário de 08h00min às 18h00min, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação;

d) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do artigo 79 da Lei nº 8.666/93;

e) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

13.1.1. Os recursos enviados por e-mail após as 18h00min serão  recepcionados no primeiro dia útil subsequente, o que poderá ensejar a
intempestividade do recurso.

13.2. A intimação dos atos referidos nas letras “a” a “d” do item 13.1 deste EDITAL, excluídos os relativos a advertência e multa de mora, e no inciso III –
Reconsideração, artigo 109 da Lei 8.666/93, será feita mediante publicação na impressa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas “a” e “b” do item 12.1, se
presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

13.3. Interposto o recurso, o fato será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.

13.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

13.5. Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo legal ou subscrito por representante não habilitado legalmente ou não identificado no
processo como representante da licitante.

13.6. Será franqueada aos interessados, desde a data do início do prazo para interposição de recursos até o seu término, vista ao processo
desta TOMADA DE PREÇOS, em local e horário a serem indicados pela Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF ou disponibilizado acesso no Sistema
Eletrônico de Informação – SEI.

13.7. O recurso previsto nas alíneas “a” e “b” do item 12.1 deste edital terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e
presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.

13.8. Dos atos da Administração cabe representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada como o objeto da licitação ou
do contrato, de que não caiba recurso hierárquico.

13.9. Dos atos da Administração cabe pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o
caso, na hipótese do § 3º do artigo 87 da Lei nº. 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

 

14. DA GARANTIA CONTRATUAL E DA GARANTIA DO PRODUTO E DA OBRA

14.1. As disposições pertinentes à garantia de execução do Contrato estão estabelecidas na Cláusula Nona da Minuta de Contrato (Anexo II).

14.2. No prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contados a partir da assinatura do contrato, a Contratada deverá apresentar
garantia no valor  correspondente a  5% (cinco por cento)  do valor total do contrato, a fim de assegurar a sua execução, podendo optar por qualquer das
modalidades previstas no art. 56 da Lei Nº. 8.666, de 1993.

 

15. DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS

15.1. A licitante vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da convocação, para assinar o instrumento de contrato, nos moldes da
minuta que constitui o Anexo II deste Edital.

15.1.1. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado, a juízo do CONTRATANTE, consideradas as justificativas que lhe forem
apresentadas pela licitante vencedora.

15.1.1.1. Se a licitante vencedora não comparecer nos prazos estipulados para assinar o contrato, o CONTRATANTE poderá convocar as licitantes
remanescentes, obedecida a ordem de classificação das PROPOSTAS DE PREÇOS, para assinar o contrato em igual prazo e nas mesmas condições
estabelecidas para a licitante que deixou de assinar o contrato, ou revogar esta TOMADA DE PREÇOS, independentemente da cominação prevista no
art. 81 da Lei Nº. 8.666/1993.

15.2. Antes da celebração do contrato, o CONTRATANTE efetuará consulta ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal
(CADIN), conforme disposto no inciso III do art. 6º da Lei nº 10.522/2002, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no Portal da
Transparência mantido pela Controladoria Geral da União - CGU, e ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa,
disponível no Portal do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, em harmonia com o disposto no Acórdão nº 1793/2011-Plenário, do Tribunal de Contas da União.

15.3. O contrato para a execução dos serviços objeto deste Edital terá vigência de 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, contados a partir da data de
sua assinatura.

15.4. O CONTRATANTE poderá rescindir, a qualquer tempo, o contrato que vier a ser assinado, pelos motivos previstos nos art. 77 e 78 e nas formas
estabelecidas no art. 79, todos da Lei nº 8.666/1993 e, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, conforme disposto na Cláusula Décima
Quarta da Minuta de Contrato (Anexo II).

15.5. Integrarão o contrato a ser firmado, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas neste  EDITAL  e nos seus  ANEXOS, os
elementos apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de base para o julgamento desta  TOMADA DE PREÇOS  e a  PROPOSTA  DE PREÇOS  de
MENOR PREÇO GLOBAL.
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15.6. A empresa contratada deverá manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por esse assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação, exigidas nesta TOMADA DE PREÇOS.

15.7. O critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou
setoriais, que reflitam a variação dos insumos utilizados, desde a data do orçamento estimativo da licitação, até a data do adimplemento de cada parcela.

15.8. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Edital.

15.8.1. A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida pelo Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil,
devendo a contratada para tanto, apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços, com demonstração analítica.

15.8.2. Somente será efetivado o reajuste de preços após decorrido um ano da data limite para a apresentação das propostas.

 

16. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

16.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação
dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido por comissão designada, na forma dos arts. 67 e 73 da
Lei n° 8.666/93 e dos Decretos n° 32.598/2010 e n° 32.753/2011.

16.2. Os executores do contrato deverão ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

16.3. O órgão contratante deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para
corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.

16.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos
serviços prestados.

16.5. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.6. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todo o objeto do Projeto Básico, a Contratante reservar- se o
direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a prestação de serviços.

16.7. A Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal designará 02 (dois) executores, sendo um titular e um suplente, que desempenharão
as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, vigentes.

16.8. Assegura-se à CONTRATADA o direito à ampla defesa.

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE

17.1. São obrigações da CONTRATADA:

I - Executar os serviços nos termos descriminados no presente Projeto Básico, dentro das especificações e prazos aqui estabelecidos. 

II - Comunicar imediatamente ao executor do contrato, bem como à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail, fax e
telefone, indicado na respectiva proposta de preços, como também, outras informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências
encaminhadas pela Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal.

III - Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pela CONTRATANTE.

IV - Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório e em compatibilidade com as
obrigações assumidas.

V - Comunicar por escrito eventual atraso, apresentando justificativas que serão objeto de apreciação pela CONTRATANTE.

VI - Atender, no prazo fixado, todas as solicitações do Executor do Contrato.

VII - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
contratado, facultada a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes.

VIII - Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da execução do
objeto do presente Projeto Básico, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e
responsabilidades, sem qualquer ônus à CONTRATANTE.

IX - Cumprir, em parceria com o fabricante de todos os insumos necessários para a execução dos serviços, e sem ônus para a Administração, o estabelecido
quanto a política da logística reversa, em conformidade com a Lei nº 5.418/2014, da Política Distrital de Resíduos Sólidos.

X - Garantir a qualidade dos serviços prestados, devendo substituir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto contratado em que for constatado
defeito ou má qualidade na execução da obra. 

XI - Respeitar os termos estipulados no Decreto nº 38.365, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a
Lei nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, que proíbe conteúdo discriminatório contra mulher.

XII - Assegurar que os serviços  entregues atenderão às especificações solicitadas, aos requisitos exigidos e ainda, que estão em conformidade com a
legislação relacionada ao assunto.

XIII - Não alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do
contrato e das especificações técnicas, bem como de tudo o que estiver condo nas normas pertinentes ao objeto.

XIV - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem
permitir a utilização de trabalho de menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

XV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos Incisos do § 1º, do Art. 57, da Lei Federal nº 8.666/1993.

17.2. São obrigações da CONTRATANTE:

I - Nomear Comissão, Executor e suplente do Contrato, quando necessário, dos quais serão incumbidos às atribuições contidas nas normas de execução
orçamentária e financeiras vigentes, e Lei de Licitações nº 8.666/1993.

II - Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela CONTRATADA, conforme cronograma de desembolso, de acordo com as Normas de Planejamento,
Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, após o atesto e aprovação dos serviços.

III - Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA, devidamente identificados, às suas instalações para entrega dos materiais deste Termo.



19/10/2023, 14:28 SEI/GDF - 121574647 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=136564716&infra_si… 15/47

IV - Promover através do executor do contrato ou responsável, o acompanhamento da entrega dos serviços de acordo com as especificações e condições
estabelecidas no Edital, Contrato e Nota de Empenho.

V - Realizar rigorosa conferência das características dos produtos entregues, somente atestando os documentos das despesas quando comprovada a
entrega fiel e correta dos serviços.

VI - Juntar cópia do instrumento contratual dos equipamentos que estiverem dentro do período de garantia, nos casos em que se aplicam.

VII - Prestar aos funcionários da CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser solicitados.

VIII - Aplicar as penalidades cabíveis previstas no respectivo Edital garantida prévia defesa.

IX - Solicitar por escrito durante o período de execução do objeto a substituição dos materiais que apresentarem defeito ou não estiverem de acordo com a
proposta.

X - Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados na forma prevista na Lei de Licitações nº 8.666/1993 e suas alterações.

XI - Fazer vistoria criteriosa no ato da entrega, com laudo de recebimento para que seja constatado se o material está de acordo com o que foi contratado
bem como as condições físicas da obra entregue identificando possíveis danos.

XII - Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme estipulado neste instrumento.

XIII - Documentar as ocorrências havidas firmado juntamente com o preposto da CONTRATADA.

XIV - Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato em especial aplicação de sanções alterações e repactuações do contrato.

XV - Indicar as áreas onde serão realizados os serviços objeto deste Projeto Básico. 

 

18. DO PAGAMENTO E REMUNERAÇÃO

18.1. Para pagamento das despesas referentes à execução dos produtos e serviços da presente contratação e para remuneração da contratada deverão
ser observados os conteúdos dispostos no Projeto Básico (Anexo I).

18.2. O pagamento de cada uma das etapas ficará condicionado à efetiva conclusão da fase antecedente, conforme etapas apresentadas pelo
cronograma físico-financeiro e suas particularidades.

18.3. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

18.3.1. certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente
atualizado (Lei n.º 8.036/90);

18.3.2. prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive
contribuições previdenciárias, e à Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta
RFB/PGFN nº 1.751/2014);

18.3.3. certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

18.3.4. certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

18.4. O pagamento dos produtos de serviços será feito em até 30 (trinta) dias e será efetivado por meio de crédito em conta corrente mantida pela
contratada.

18.4.1. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a
data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata temporis” do IPCA.

18.5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta em virtude de penalidade
ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

18.6. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus
pagamentos feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB.

18.6.1. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em que desejam receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º
32.767/2011.

18.6.2. Excluem-se do item 17.5:

I - os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública Federal;

II - os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de legislação própria, só
possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos;

III - os pagamentos a empresas de outros Estados da Federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo
licitatório no âmbito deste ente federado.

18.7.   Os pagamentos observarão o  DECRETO Nº 36.583, DE 03 DE JULHO DE 2015 e a PORTARIA 247, DE 31 DE JULHO DE 2019, Aplicado desde
Janeiro de 2020:

18.7.0.1. DECRETO Nº 36.583, DE 03 DE JULHO DE 2015: Dispõe sobre procedimentos de execução orçamentário-financeira relativas à
retenção e recolhimento do imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos pela administração pública direta, autárquica e fundacional do
Distrito Federal.

18.7.0.2. PORTARIA 247, DE 31 DE JULHO DE 2019: Aprova o Manual do Imposto de Renda Retido na Fonte, de titularidade do Distrito Federal,
nos termos do art. 157, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

18.7.0.3. Dúvidas e esclarecimento no MANUAL DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE IRRF - VERSÃO: MAIO/2020 - Acesso virtual para
esclarecimentos e dúvidas: www.fazenda.df.gov.br/ , <Serviços para empresa>, <Atendimento Virtual>, <Todos os serviços: Pessoa Jurídica>,
<Assunto: Órgãos do DF - ERRF>, <Tipo de Atendimento: Retenção de IR na Fonte - Serviço>.

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada às sanções previstas neste Projeto
Básico, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

19.2. A contratada que não cumprir integralmente as obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, fica sujeita às sanções estabelecidas no Decreto
nº 26.851/2006, alterado pelos Decretos Nº. 26.993/2006, 27.069/2006 e 35.831/2014, a seguir relacionadas:

I - advertência;
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II - multa; e

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a
02 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não
superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

19.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

19.4. Da Advertência

19.4.1.   A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e será expedido pelo
ordenador de despesas desta SEL/DF:

I - quando ocorrer o descumprimento da obrigação no âmbito do procedimento licitatório; e

II - se ocorrer o descumprimento da obrigação na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o
contrato.

19.5. Da Multa

19.5.1. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas desta SEL/DF, por atraso injustificado na entrega
ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de
atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do
disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

V - Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de
entrega.

19.5.2. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular
processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação,
nos termos do § 3° do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato, quando for o caso;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

19.5.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente
atualizada pelo Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração
ou cobrados judicialmente.

19.5.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou
execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

19.5.5.  Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

19.5.6.  A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto
do subitem 19.2 e observado o princípio da proporcionalidade.

19.5.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado
interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 19.4.1.

19.5.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 19.5.1 não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

19.6. Da Suspensão

19.6.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e de contratar com a Administração e será
imposta pelo ordenador de despesas desta SEL/DF, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da
licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966/2005, e no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via
fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o
contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:
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a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente
da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

19.6.2. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

19.6.3. O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito
dos procedimentos derivados dos pregões.

19.7. Da Declaração de Inidoneidade

19.7.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos
informados na instrução processual.

19.7.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

19.7.3. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os
órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº
8.666, de 1993.

19.8. Das Demais Penalidades

19.8.1. As sanções previstas nos subitens 19.4 e 19.5 poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos
regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 1993 ou 10.520, de 2002:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados.

19.9. Do Direito de Defesa

19.9.1. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação.

19.9.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de
5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

19.9.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Item, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário;

19.9.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por
despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

19.9.5. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento nos subitens 19.2 e
19.3 deste capítulo de penalidades, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

19.10. Do Assentamento em Registros

19.10.1. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

19.10.2. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

19.11. Da Sujeição a Perdas e Danos

19.11.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 26.851/06 e suas alterações, previstas neste Projeto Básico,
a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias
e/ou contratuais.

19.12. Disposição Complementar

19.12.1. Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade.

19.13. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições dos prazos, são aplicadas as sanções pertinentes.

19.14. Presente TOMADA DE PREÇOS, serão aplicadas as penalidades estabelecidas no Decreto 26.851, de 23 de maio de 2006, e alterações posteriores,
que regula aplicação de sanções administrativas das Leis Federais nº 8.666/1993 no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas
Públicas do Distrito Federal (Anexo III deste edital).

19.15. O descumprimento total ou parcial das disposições deste Edital ou das obrigações assumidas no contrato, sem justificativa aceita pelo
CONTRATANTE, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar as sanções previstas em lei e no contrato a ser firmado entre as partes, nos
termos da Cláusula Décima Terceira da Minuta de Contrato (Anexo II).

19.16. As disposições previstas na Lei 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) são aplicáveis ao presente certame e no contrato administrativo que vier a ser
firmado posteriormente.

 

20. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

20.1. O pedido de impugnação, com a indicação de falhas ou irregularidades que viciaram o  EDITAL, deverá ser protocolizado fisicamente no setor
de Protocolo Geral da SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL - SEL/DF no endereço SETOR BANCÁRIO NORTE - SBN, QUADRA 2,
BLOCO K, EDIFÍCIO WAGNER, TÉRREO, ASA NORTE BRASÍLIA-DF, CEP: 70040-020, de segunda a sexta-feira, no horário de 08h00min às 18h00min.
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20.1.1. Os pedidos de impugnação enviados por e-mail após as 18h00min serão tidos como recepcionados no primeiro dia útil subsequente, o que
poderá ensejar a intempestividade da impugnação.

20.2. A impugnação apresentada em desconformidade com as regras previstas neste item será recebida como mera informação.

20.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela
pertinente.

20.4. Os pedidos de impugnação serão julgados e respondidos em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113 da Lei nº
8.666/1993.

20.5. Decairá do direito de impugnar os termos deste EDITAL, perante a Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF:

I - o cidadão que não se manifestar em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes com
a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO;

II - a licitante que não se manifestar em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes com
a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.

 

21. DOS ESCLARECIMENTOS SOBRE O EDITAL

21.1. Esclarecimentos sobre esta TOMADA DE PREÇOS serão prestados pela Comissão Permanente de Licitação  - CPL/SEL/DF, desde que os pedidos
tenham sido recebidos em até 7 (sete) dias úteis antes da data de apresentação das PROPOSTAS DE PREÇOS, exclusivamente mediante solicitação por escrito,
em uma das seguintes formas:

21.1.1. por carta ou ofício, protocolizado, no setor de  Protocolo Geral da  SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL
-  SEL/DF  no endereço SETOR BANCÁRIO NORTE - SBN, QUADRA 2, BLOCO K, EDIFÍCIO WAGNER, TÉRREO, ASA NORTE BRASÍLIA-DF, CEP: 70040-020, de
segunda a sexta-feira, no horário de 08h00min às 18h00min. 

21.1.2. Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos pela Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF em até 5 (cinco) dias úteis antes da
data de apresentação das PROPOSTAS DE PREÇOS.

21.1.3. Os pedidos de esclarecimentos não constituirão, necessariamente, motivos para que se alterem a data e o horário de recebimento dos
envelopes com a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e a PROPOSTA DE PREÇOS.

 

22. DA DIVULGAÇÃO DOS ATOS LICITATÓRIOS

22.1. À juízo da  Comissão Permanente de Licitação -  CPL/SEL/DF, todas as decisões referentes a esta  TOMADA DE PREÇOS  poderão ser divulgadas
conforme a seguir, ressalvadas aquelas cuja publicação no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF é obrigatória:

a) nas sessões de abertura de envelopes com a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e a PROPOSTA DE PREÇOS;

b) por qualquer outro meio que permita a comprovação inequívoca do recebimento da comunicação pelas licitantes;

 

23. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

23.1. Não tendo sido interposto recurso no julgamento final da TOMADA DE PREÇOS, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados
os recursos interpostos, será homologado o resultado desta  TOMADA DE PREÇOS  e, assim, aprovada a adjudicação do seu objeto à licitante vencedora,
observado o disposto no subitem 24.9 deste EDITAL.

23.2. O objeto desta TOMADA DE PREÇOS será adjudicado à licitante pelo Menor Valor Global.

 

24. DA COTA RESERVADA PARA ENTIDADES PREFERENCIAIS

24.1. Tendo em vista a necessidade de compatibilização e uniformidade dos itens que compõem a presente licitação, tornando os itens de natureza não
divisível,  não haverá  cota reservada para as entidades preferenciais, prevista no art. 48, III da Lei Complementar nº 123/2006; no art. 26 da Lei Distrital nº
4.611/2011 e no art. 2º, III, do Decreto Distrital nº 35.592/2014.

24.2. Quanto à previsão do benefício da Cota Reservada prevista na Lei Distrital n° 4.611/2011, que regulamenta no Distrito Federal o tratamento
favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, esclarecemos que tal proveito não
se aplica à contratação almejada, tendo em vista que a logística implícita a ser empregada pressupõe necessidade de pessoa jurídica com capacidade robusta de
insumos para sua execução, em especial no que diz respeito à logística dos recursos a serem empregados e, ainda, por ser objeto de natureza indivisível,
conforme justificativa do Projeto Básico do ANEXO I deste EDITAL.

24.3. No mesmo giro, conforme consta na Lei Distrital nº 4.611/2011 e no Decreto Distrital n. 35.592/2014 , o tratamento preferencial e simplificado nas
contratações públicas das microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, deve  ser obrigatoriamente observado pela
Administração Pública,  estabelecendo assim, regras para a elaboração do Plano Anual de Contratações Públicas para ampliação da participação desse segmento.

24.4. Na contratação em comento, o Objeto deverá ser finalizado em uma única contratação por preço Global, onde a estimativa de valor ultrapassa a
indicação postulada na Lei supramencionada, logo, tendo em vista que a previsão do benefício da Cota Reservada prevista na Lei Complementar n° 123/2006,
alterada  pela Lei Complementar 147/14, que regulamenta o tratamento favorecido para microempresa e empresas de pequeno porte, entende-se que o
benefício em tela não se aplica à contratação almejada, pois o objeto do contrato é de grande vulto, o que implica em uma grande logística para o gerenciamento
do mesmo, podendo prejudicar a economia em escala. Motivo pelo qual observa-se maior vantajosidade na modalidade tomada de preço do tipo Menor preço,
garantindo assim, a perspectiva de economia em escala, prevista em Lei.

 

25. DA VISTORIA PRÉVIA

25.1. A Contratada poderá fazer um reconhecimento prévio no local, a saber, Quadra Central 3 Área Especial 4, Santa Maria Norte- DF, a fim de tomar
conhecimento sobre a extensão dos serviços a serem executados, das dificuldades que poderão surgir no decorrer da execução, bem como se cientificarem de
todos os detalhes necessários à perfeita execução do objeto, em consonância com o entendimento do Tribunal de Contas do Distrito Federal (Decisões
nº 1.443/2011, 3.119/2011 e 4.117/2011 do TCDF).

25.2. A proponente deverá apresentar, em até 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato, declaração de Vistoria realizada (Anexo VI) ou declaração de
que se abstém da visita técnica (Anexo VII) e que conhece todos os detalhes técnicos em relação ao local de execução do objeto.

 

26. DA EQUIDADE SALARIAL
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26.1. Conforme reza a Lei n°6.679/2020, todos os órgãos da Administração Pública direta, indireta e fundacional do Distrito Federal devem exigir das
empresas vencedoras de processos licitatórios pertinentes a obras e serviços, inclusive de publicidade, como condição para assinatura de contrato, a
comprovação ou o compromisso de adoção de mecanismos para garantir a equidade salarial entre homens e mulheres com o mesmo cargo, atribuições e tempo
de serviço, e com grau de instrução igual ou equivalente.

26.2. Vale salientar que a  empresa vencedora de processo licitatório deve comprovar documentalmente o cumprimento da exigência de equidade
salarial em seu quadro de funcionários no prazo de 5 dias, contado da publicação do resultado da licitação e prorrogável, justificadamente, por igual período e
uma única vez, por meio de:

a) documento assinado por contador responsável, contendo o nome de todos os funcionários e respectivos cargos, tempo de serviço, grau de instrução,
raça declarada e remuneração;

b) relatório sobre ações afirmativas adotadas para garantir a igualdade de condições no ingresso e na ascensão profissional, e o combate às práticas
discriminatórias, inclusive de raça, e à ocorrência de assédios moral e sexual na empresa, pelo menos nas áreas de:

1) política de benefícios;

2) recrutamento e seleção;

3) capacitação e treinamento.

26.3. No mesmo giro, a empresa que não conte com mecanismos de garantia de equidade salarial no ato do chamamento para assinatura do contrato
pode apresentar, no mesmo prazo estabelecido acima, plano para adoção das ações elencadas no inciso II, ou outras que visem ao alcance do mesmo objetivo,
com prazo para implantação de no máximo 90 dias.

 

27. DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

27.1. Conforme art. 8° do Decreto n°32.751, de 04 de fevereiro de 2011, alterado pelo Decreto 37.843 de 13 de dezembro de 2016, é  vedada
a participação de pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta
ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de:

I - agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade responsável pela realização da seleção ou licitação
promovida pelo órgão ou entidade da administração pública distrital; ou

II - agente público cuja posição no órgão ou entidade da administração pública distrital seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela
realização da seleção ou licitação.

27.2. Parágrafo único. A vedação de que trata o caput se aplica aos contratos pertinentes a obras, serviços e aquisição de bens, inclusive de serviços
terceirizados, às parcerias com organizações da sociedade civil e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres." (NR)

27.3. As preferências definidas neste artigo e nas demais normas de licitação e contratos devem privilegiar o tratamento diferenciado e favorecido às
microempresas e empresas de pequeno porte na forma da lei, no entanto, nos termos da lei, essa cota não se aplicará quando não houver vantajosidade para a
Administração e representar prejuízo para o objeto a ser contratado.

 

28. DO PRAZO PARA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DA OBRA OU SERVIÇO 

28.1. Os serviços aqui descritos, em todas as suas localidades informadas previamente, deverão ser executados em até 6 (seis) meses, contados a partir
da expedição da Ordem de Serviço emitida pelo executor do contrato. 

28.2. O cronograma de execução deverá estar de acordo com o cronograma físico financeiro apresentado.

28.3. Deverá ser lavrado Termo de Recebimento Provisório, em atenção ao disposto no Art. 73 da Lei nº 8.666/1993, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes no prazo de 15 (quinze) dias a contar da comunicação escrita da Contratada, sendo que, neste momento, a obra deverá estar,
obrigatoriamente, concluída e em condições de ser entregue para ocupação da SELDF.

28.4. A entrega final da obra deverá ocorrer quando do recebimento provisório, devendo fazer parte do Termo de Recebimento Provisório, relatório
fotográfico demonstrando a sua entrega final e, por conseguinte a conclusão do objeto contratual.

28.5. O Recebimento Definitivo da obra será feito no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de lavratura do Termo de Recebimento
Provisório, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados nos autos, observando o disposto no Art. 73 da Lei nº 8.666/1993. 

 

 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

29.1. É facultada à Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF ou autoridade superior, em qualquer fase desta TOMADA DE PREÇOS, a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar originalmente dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ou da PROPOSTA DE PREÇOS.

29.2. A Comissão Permanente de Licitação  - CPL/SEL/DF, por solicitação expressa do demandante, poderá proceder à vistoria da infraestrutura da a
empresa classificada em primeira colocação.

29.3. Até a assinatura do contrato, a licitante vencedora poderá ser inabilitada ou desclassificada se o CONTRATANTE tiver conhecimento de fato
desabonador à sua classificação técnica ou à sua habilitação, conhecido após o julgamento de cada fase.

29.3.1. Se ocorrer inabilitação ou desclassificação da licitante vencedora, por fatos referidos no subitem precedente, o CONTRATANTE poderá
convocar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação das Propostas Técnicas ou revogar esta TOMADA DE PREÇOS.

29.4. Se, durante a execução do contrato, o instrumento firmado com a contratada for rescindido, nos casos previstos na legislação e no contrato, o
CONTRATANTE poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação das PROPOSTAS DE PREÇOS, para dar continuidade à execução do objeto,
desde que concordem e se disponham a cumprir todas as condições e exigências a que estiver sujeita a signatária do contrato.

29.5. É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fato sigiloso, secreto ou reservado que possa ainda que indiretamente, elidir o princípio da
igualdade entre as licitantes.

29.6. Se houver indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, o CONTRATANTE comunicará os fatos verificados à
Controladoria-Geral do Distrito Federal e ao Ministério Público do Distrito Federal, para as providências devidas.

29.7. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a utilização de recursos ou de meios meramente
protelatórios, sujeitando-se a autora às sanções legais e administrativas aplicáveis, conforme dispõe o art. 93 da Lei nº 8.666/1993.

29.8. Antes do aviso oficial do resultado desta TOMADA DE PREÇOS, não serão fornecidas, a quem quer que seja, quaisquer informações referentes à
adjudicação do contrato ou à análise, avaliação ou comparação entre as PROPOSTAS DE PREÇOS.

29.9. Mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, esta TOMADA DE PREÇOS será anulada se ocorrer ilegalidade em seu processamento e
poderá ser revogada, em qualquer de suas fases, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
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suficiente para justificar tal conduta.

29.9.1. A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei nº 8.666/1993.

29.9.2. O CONTRATANTE poderá cancelar de pleno direito a Nota de Empenho que vier a ser emitida em decorrência desta licitação, bem como
rescindir o contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, desde que motivado o ato e assegurados o contraditório e a ampla
defesa, caso a adjudicação seja anulada, em virtude de qualquer dispositivo legal que a autorize.

29.10. Antes da data marcada para o recebimento dos Envelopes com os  DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO  e a  PROPOSTA DE PREÇOS, a  Comissão
Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF poderá, por motivo de interesse público, por sua iniciativa, em consequência de solicitações de esclarecimentos ou de
impugnações, alterar este  EDITAL, ressalvado que será reaberto o prazo inicialmente estabelecido para apresentação dos  DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO  e
da PROPOSTA DE PREÇOS, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da PROPOSTA DE PREÇOS.

29.11. Correrão por conta do CONTRATANTE as despesas que incidirem sobre a formalização do contrato, incluídas as decorrentes de sua publicação, que
deverá ser efetivada em extrato, no Diário Oficial do Distrito Federal, na forma prevista no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993.

29.12. As questões suscitadas por este Edital que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no foro de Brasília/DF.

29.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

29.13.1. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL - SEL/DF.

29.14. Fica proibido o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis,
conforme disposto na Lei nº 5.061/2013.

29.15. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão
do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, que:

I - incentive a violência;
II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que de forma indireta, metafórica ou por
analogias, a capacidade laborativa, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;
III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência doméstica tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda
violência sexuais, institucionais, ou qualquer violência fundada na condição de mulher;
IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma objetificada;
V - seja homofóbico, racista e sexista;
VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, travestis e
transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;
VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltadas contra minorias em condições de vulnerabilidade.

29.16. Nos termos da Lei Distrital nº 5.087/2013, a empresa vencedora fica obrigada a comprovar mensalmente, junto ao gestor responsável, a
regularidade no atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária relativas a seus empregados, em caso de irregularidades, devem
ser sanadas no prazo máximo de trinta (trinta) dias da detecção.

29.16.1. O não atendimento das determinações constantes no presente edital, implica a abertura de processo administrativo para rescisão unilateral
do contrato por parte da Administração Pública.

29.17. Observância à Lei nº 1.107, de 13 de junho de 1996, que dispõe sobre a colocação de placas informativas nos canteiros de obras públicas.

29.18. As disposições previstas na Lei Distrital nº6.679/2020 são aplicáveis ao presente certame e no contrato administrativo que a ser firmado
posteriormente.

 

30. INTEGRAM ESTE EDITAL OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

30.1. ANEXO I - PROJETO BÁSICO E SEUS ANEXOS; 

30.2. ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO; 

30.3. ANEXO III - DAS PENALIDADES; 

30.4. ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÕES; 

30.5. ANEXO V - MODELO DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA E INDICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA; 

30.6. ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA; 

30.7. ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ABSTENÇÃO DE VISTORIA; 

 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidora de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060, nos termos do Decreto nº
34.031, de 12 de dezembro de 2012 (DODF 252, de 13/12/2012).

 

 

 

Brasília-DF, 19 de outubro de 2023.

 

 

 

ISAAC SANTOS CARVALHO

Pregoeiro

 

 

 

ANEXO I
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PROJETO BÁSICO

 

1. DO OBJETO

1.1. O presente Projeto Básico visa a contratação de Empresa de Engenharia para a execução de reforma e melhorias na Quadra Poliesportiva
no Centro Olímpico e Paralímpico (COP) de Santa Maria localizado na Quadra Central 3, Área Especial 4, Av. Santa Maria Cl 410.

 

2. DA JUSTIFICATIVA DO OBJETO 

2.1. A Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal - SEL/DF tem como missão garantir e promover o esporte.

2.2. O esporte é constitucionalmente reconhecido como fenômeno sociocultural. O artigo nº 217 da Constituição Federal atribui ao Estado, por meio
das políticas públicas, o fomento de práticas desportivas formais e não formais, como direito de cada um, além do incentivo ao lazer como forma de promoção
social, via ação desse Poder Público:

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um, observados:
I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e funcionamento;

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto de
alto rendimento;
III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não- profissional;
IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional.

§ 1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça
desportiva, regulada em lei.
§ 2º A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da instauração do processo, para proferir decisão final.
§ 3º O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social.

2.3. Além disso, os deveres institucionais e finalísticos desta Pasta são estabelecidos pela Lei Orgânica do Distrito Federal, in verbis:

CAPTULO IV DA EDUCAÇÃO DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção III Do Desporto.
Art. 254.   É dever do Distrito Federal fomentar práticas desportivas formais e não formais como incentivo a educação promoção social
integração sócio cultural e preservação da saúde física e mental do cidadão.
Parágrafo único as unidades e centros esportivos pertencentes ao Poder Público do Distrito Federal estarão voltados para a população com
atendimento especial a criança adolescente idosos e portadores de deficiência

Art. 255.   As ações do Poder Público darão prioridade:   ao desporto educacional e em casos específicos ao desporto de alto rendimento
respeitado o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não profissional.  Ao lazer popular como forma de promoção social  
promoção e estimulo a prática da educação física.

2.4. Por seu turno, o Decreto Distrital nº 34.195/13 – que aprova o Regimento Interno da Secretaria de Esporte e Lazer do Distrito Federal – dispõe,
dentre outras, as seguintes competências:

 I - elaborar, coordenar e executar as políticas públicas do esporte e lazer do Distrito Federal;
II - desenvolver programas e projetos voltados à prática do esporte e lazer do Distrito Federal;
III - incentivar, estimular, patrocinar, apoiar ou realizar diretamente projetos esportivos e recreativos pertinentes aos programas da
Secretaria e que sejam de interesse público;

IV - cumprir e fazer cumprir a legislação esportiva;

2.5. Ademais, o Decreto 34.561/2013, que dispõe sobre a utilização dos espaços e instalações esportivas do Distrito Federal, prevê em seu art. 3°,
inciso II, que compete à Secretaria de Estado de Esporte do Distrito Federal a administração dos espaços e instalações esportivas do Distrito Federal, com exceção
do Estádio Nacional Mané Garrincha:

Art. 3º Compete:
I - à Secretaria Extraordinária da Copa 2014 a administração do Estádio Nacional de Brasília Mané Garrincha e dos estacionamentos que
integram o complexo esportivo.
II -  à Secretaria de Estado de Esporte do Distrito Federal a administração dos espaços e instalações esportivas do Distrito Federal, com
exceção das unidades indicadas no inciso anterior.

2.6. Diante desse cenário normativo, a prática desportiva vem ganhando diversas formas, modalidades e, principalmente, ampliando as suas
finalidades. São perceptíveis os acréscimos que o esporte traz para a sociedade, e isso se deve aos diversos benefícios que estão vinculados a sua prática, pois,
além do desenvolvimento físico e técnico, conta com a responsabilidade de formar cidadãos.

2.7. Ressalta-se que a prática esportiva contribui para a diminuição de violência, ao passo que aumenta o desenvolvimento de crianças, adolescentes,
adultos, idosos e portadores de necessidades especiais através do seu caráter socializador, interativo e educador. Isto é, trata-se de política de saúde pública que,
além de fomentar a educação, a promoção social e integração sociocultural, também contribui para prevenir e evitar diversos problemas presentes em nossa
sociedade.

2.8. O Distrito Federal possui ao longo de seu território uma gama de espaços públicos inutilizados, seja por falta de investimento, seja por falta de
projetos destinados àquela área, ou até mesmo pelo elevado nível de capacidade técnica necessária para realizar uma construção naquele espaço. A Secretaria
de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal – SELDF, unidade orgânica de direção superior da Administração Direta do Distrito Federal, tem em seu rol de
atribuições a execução de políticas e diretrizes nas áreas de esporte, além de desenvolver programas e projetos para a prática esportiva de crianças, jovens,
adultos, idosos e de pessoas portadoras de deficiência (PPD), pelo que requer espaços em boas condições para uso.

2.9. No acompanhamento das atividades do Centro Olímpico e Paralímpico de Santa Maria e após visita técnica para levantamento das necessidades,
depois de diversas reclamações quanto aos espaços oferecidos pelo local,   pode se observar o extremo desconforto em relação à estrutura física da quadra
Poliesportiva do Centro Olímpico, com exposição de patologias como deteriorização do piso polido, ineficiência da iluminação existente e falta de proteção
contra intempéries (chuva torrencial, ventos e Sol) tornando o local muitas vezes inutilizável por alunos em diversos horários tempos e modalidades.

2.10. Deste modo, justifica-se o presente objeto para a obtenção de benefícios aos moradores da cidade de Santa Maria – DF, pois a mesma irá garantir
melhores condições para desempenho de atividades físicas, com conforto e funcionalidade do espaço.

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
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3.1. Deverá ser executado os serviços preliminares, onde serão realizadas a locação e  identificação da obra em comento, seguido da recuperação do
piso, vedação, revisão das instalações elétricas, e a substituição dos equipamentos necessários.

Item Especificações Valor Unitário Quantidade Unidade CATMAT/CATSER

1

Recuperação do Piso
Vedação (Parede e Janela Veneziana)
Instalação Elétrica
Equipamentos

R$392,79 1.352,94 m² 22225 (Serviço
engenharia)

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1. Com base nas problemática apresentada neste Estudo Técnico em relação ao Centro Olímpico e Paralímpico de Santa Maria, foram feitas buscas e
pesquisas de forma a encontrar a melhor solução que busca compor a recuperação e melhoria no espaço esportivo citado, onde foi possível a elaboração
de projeto de reforma para quadra Poliesportiva levando em consideração solicitações e demandas do Centro Olímpico.

Recuperação do Piso

A quadra além de apresentar o desgaste da tinta, apresenta problemas estruturais como quebrados, rachaduras, buracos, etc, portanto será executado a
Recomposição da Superfície (concreto);

Deverá ser feita pintura do piso de concreto com demarcação para o piso da quadra.

Vedação

Será executada uma parede de alvenaria com blocos de concreto, para fechamento lateral, como  complemento da parede existente;

Deverá ser executada também a colocação de janelas venezianas metálicas, para complemento das paredes priorizando a ventilação natural do ambiente.

Instalação Elétrica

Deverá ser feita uma nova instalação elétrica da quadra.

A Quadra será iluminada por 40 luminárias do tipo refletor LED de 400W, distribuídas uniformente em toda área da coberta e fixadas na estrutura metálica.
Todo material empregado deverá estar em acordo com normas vigentes;

A Quadra irá conter 8 tomadas de piso.

Equipamentos

Substituição das traves, tabelas de basquete e conjunto de vôlei e futevôlei.

Destarte, estima-se o prazo de(seis) meses para utilização do contrato realizado através de Licitação.

PROJETO
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5. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Com o objetivo de atender à solicitação de ocupação de espaços públicos, e ainda, utilizando como política pública a diretriz de fomentar o
esporte, a solução deverá contemplar:

5.1.1. Será locado e Instalado 1 Container 2,30x6,00m, alt. 2,50m com 1 sanitário, para escritório, completo sem divisórias internas para utilização do
encarregado geral e dos operários e 1 Container 2,30x6,00m, alt. 2,50m, para escritório, sem divisórias internas e sem sanitário, para utilização do Engenheiro
Responsável e demais funcionários;

5.1.2. Será instalada placa de Obra com 2,00x1,25m em chapa galvanizada com identificação da Obra e da Secretaria;

5.1.3. Contratação de 1 Martelete ou rompedor pneumático manual, 28kg, com silenciador para o período diurno 461,74 CHP  (Custo Horário
Produtivo) e noturno 461,74 CHP(Custo Horário Produtivo);

5.1.4. Contratação de 1 Pedreiro e 1 Servente

5.1.5. Execução de recuperação da infraestrutura da quadra com 1.871,90kg de Graute Cimenticio

5.1.6. Aluguel 1 lixadeira elétrica para lixamento da quadra;

5.1.7. Execução de 1.066,20m de tratamento da junta de dilatação com manta asfáltica aderida com maçarico;

5.1.8. Construção de 146,30 m² de Alvenaria de Blocos de Concreto Estrutural 14x19x39 cm, utilizando colher de pedreiro;

5.1.9. Locação de 3.780,00 m²xmês de Andaime Metálico Tipo Fachadeiro, largura de 1,20m, altura por peça de 2,0m, incluindo sapatas e itens
necessários a instalação;

5.1.10. Montagem e desmontagem de Andaime modular Fachadeiro, com piso Metálico, para edificações com múltiplos pavimentos;

5.1.11. Colocação de 360,00m² de tela em andaime fachadeiro;

5.1.12. Execução de 66,50m de cinta de amarração de alvenaria moldada in loco com utilização de blocos canaleta;

5.1.13. Construção de 133,00m² de brises metálico, tipo veneziana, com chapa de aço 2,25, incluso pintura eletrostática;

5.1.14. A instalação elétrica deverá ser executada por Eletricista e Servente de Pedreiro;

5.1.15. A instalação contará com 40 refletores slim led 300W, branco frio 6500K, autovolt, marca g-light ou similar; 

5.1.16. Para a ligação elétrica serão utilizados:

215,33m de cabos de cobre flexível isolado, de 2,5mm², anti-chama 0,6/1,0KV. para circuitos terminais - fornecimento e instalação;

719,98m de cabos de cobre flexível isolado, de 4mm², anti-chama 0,6/1,0KV. para circuitos terminais - fornecimento e instalação;

260,15m de cabos de cobre flexível isolado, de 6mm², anti-chama 0,6/1,0KV. para circuitos terminais - fornecimento e instalação;

5.1.17. Instalação de 40,70m de Eletrocalha metálica perfurada 100x50x3000mm juntamente com 50,00m de suporte para a eletrocalha lisa ou perfurada
em aço galvanizado, largura 200 ou 400mm e altura de 50mm, espaçados a cada 1,5m, em perfilado de seção 38x76mm, por metro de eletrocalha;

5.1.18. Instalação de 35,00m de Eletroduto Flexível corrugado reforçado, PVC (3/4"), para circuitos terminais, instalado em laje;
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5.1.19. Instalação de 10,00m de Eletroduto de PVC Rigido Roscável de 1 1/2", sem luva;

5.1.20. Instalação de 233,20m de Eletroduto de PVC Rigido Roscável de 1, sem luva;

5.1.21. Instalação e Fornecimento de 2 disjuntores bipolar din, corrente nominal de 50A;

5.1.22. Instalação e Fornecimento de 1 disjuntores bipolar din, corrente nominal de 32A;

5.1.23. Remoção de 392,10 unidades de Acessórios, de forma manual, sem reaproveitamento;

5.1.24. Remoção de 392,10m Cabos Elétricos, de forma manual, sem reaproveitamento;

5.1.25. Locação de 392,10 mxmês de andaime metálico tubular de encaixe, tipo de torre, com largura de 1,00 até 1,50 m e altura de 1,00m (Incluso
Acessórios);

5.1.26. Execução de 1.352,94m² de Piso epóxi multilayer, espessura 2mm;

5.1.27. Pintura de 266,00m² de tinta alquídica (esmalte sintético acetinado) de acabamento pulverizada sobre superfícies metálicas executado em obra
(02 Demãos);

5.1.28. Pintura de 626,80m² de tinta alquídica (esmalte sintético brilhante) de acabamento pulverizada sobre superfícies metálicas executado em obra (02
Demãos);

5.1.29. Pintura de 551,15m demarcação de quadra poliesportiva com borracha clorada, E=5cm, aplicação manual;

5.1.30. Compra de 01 conjunto para quadra de vôlei com postes m tubo de aço galvanizado 3", h=255cm, pintura em tinta esmalte sintético, rede de nylon
com 2mm, malha 10x10cm e antenas oficiais em fibra de vidro, 01 par de tabelas de basquete em compensado naval de 1,80x1,20m, com aro de metal e rede,
01 conjunto para futsal com traves oficiais de 3,00x2,00m em tubo de aço galvanizado 3" com requadro em tubo de 1", pintura em primer com tinta esmalte
sintético e redes de polietileno fio 4mm;

5.1.31. Limpeza final de 1.352,94m² de piso cerâmico ou porcelanato com vassoura a seco

5.1.32. Assim, em concomitância com as informações descritas foram realizados os Projetos executivos (94816256,  94816398), os quais compõem os
anexos deste Projeto Básico. 

 

6. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO 

6.1. A pretensa tomada de preços observará o disposto na Lei nº 8.666/1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

6.2. Ademais, o presente projeto básico foi elaborado com fundamento nos seguintes normativos: 

6.3. Lei nº 8.078/1990, que estabelece normas de proteção e defesa do consumidor;

6.4. Lei Complementar nº 123/2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nº
8.212 e nº 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da Lei
nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e nº 9.841, de
5 de outubro de 1999;

6.5. Lei Distrital nº 4.611/2011, que regulamenta no Distrito Federal o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas,
empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, as Leis Complementares
nº 127, de 14 de agosto de 2007, e nº 128, de 19 de dezembro de 2008, e dá outras providências;

6.6. Lei Distrital nº 4.770/2012, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de obras e serviços
pelo Distrito Federal;

6.7. Lei Distrital nº 5.525/2015, que estabelece que, em compras e contratações de bens e serviços, qualquer que seja a modalidade de licitação, o
valor a ser pago não seja superior à média de preços do mercado, no âmbito do Distrito Federal, e dá outras providências;

6.8. Decreto Distrital nº 23.287/2002, que aprova modelo de Termos-Padrão e serem utilizados no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências;

6.9. Decreto Distrital nº 26.851/2006, que regulamenta a aplicação de sanções administrativas previstas na Lei nº. 8.666/1993;

6.10. Decreto Distrital nº 32.598/2010, que aprova as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, e
dá outras providências;

6.11. Decreto Distrital nº 32.767/2011, que dispõe sobre a regulamentação para a movimentação dos recursos financeiros alocados à “Conta Única” do
Tesouro do Distrito Federal, e dá outras providências.

6.12. Decreto Distrital nº 35.592/2014, que regulamenta o tratamento preferencial e simplificado nas contratações públicas das microempresas,
empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais previsto na Lei 4.611/2011, estabelece regras para a elaboração do Plano Anual de
Contratações Públicas para ampliação da participação das denominadas entidades preferenciais, e dá outras providências;

6.13. Decreto Distrital nº 36.520/2015, que estabelece diretrizes e normas gerais de licitações, contratos e outros ajustes para a Administração Direta e
Indireta do Distrito Federal e dá outras providências;

6.14. Decreto Distrital nº 37.121/2016, que dispõe sobre a racionalização e o controle de despesas públicas no âmbito do Distrito Federal;

6.15. Decreto Distrital nº 38.934/2018, que dispõe sobre a aplicação, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Distrito Federal, da
Instrução Normativa nº 5/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

6.16. Instrução Normativa nº 05/2017 – MP/SLTI, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de
execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

6.17. Decreto Distrital nº 39.453/2018, que regulamenta a Lei distrital nº 5.525, de 26 de agosto de 2015, que estabelece que, em compras e
contratações de bens e serviços, qualquer que seja a modalidade de licitação, o valor a ser pago não seja superior à média de preços do mercado, no âmbito do
Distrito Federal;

6.18. Portaria nº 514/2018/SEPLAG, que regulamenta os procedimentos administrativos básicos para realização de pesquisa de preços na aquisição de
bens e contratação de serviços em geral na forma do Decreto distrital nº 39.453, de 14 de novembro de 2018;

6.19. Portaria nº 356/2019, CGDF que estabelece os procedimentos de verificação previstos no art. 5º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019;

6.20. Decreto Distrital nº 41.497, de 18 de novembro de 2020, que exclui a Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal da Central de
Compras, obras e serviços de que trata o art. 2º da Lei nº 2.340, de 12 de abri de 1999, alterada pela Lei nº 2.568 de 20 de julho de 2000. 

6.21. Portaria SEL nº 210/2020, que delega competências para o Subsecretário de Administração Geral atuar no âmbito dos procedimentos licitatórios.

6.22. Portaria SEL 187/2020, que designa Pregoeiro e Equipe de Apoio para atuarem nos procedimentos licitatórios. 
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6.23. É importante destacar o entendimento sobre o Tribunal de Contas da União sobre valores globais e unitários, assim esta equipe chama a atenção
para a Súmula nº 247 expressa por Aquela Corte:

"[...]É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras,
serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia
de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a
execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as
exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade[...]." (grifo nosso)

6.24. Ainda no que tange a instrumentos normativos, a Decisão Normativa nº 02/2012 no Tribunal de Contas do Distrito Federal diz:

“[...]Art. 1º. Os órgãos e entidades do Distrito Federal, nas licitações e contratações públicas que venham a realizar, deverão:
a) Quanto ao parcelamento:

a.1.  Considerar que o parcelamento do objeto não se opera apenas pela via formal, sendo, também, atendido pelo parcelamento
material, por intermédio da permissão para que empresas em consórcios venham a participar do certame, atendendo às disposições
contidas nos artigos 23, §1º, e 15, IV, com a redação do art. 33, todos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, desde que possa propiciar,
para o caso concreto, a seleção da proposta mais vantajosa à Administração, conforme prevê o art. 3º da mesma lei; ( grifo nosso)
a.2. Observar que:
1 - verificada a divisibilidade material do objeto a ser licitado, cabe ao administrador, caso não o parcele em itens ou licitações distintas,
demonstrar previamente e no processo administrativo da licitação, a ausência das circunstâncias previstas no art. 23, §1º da Lei nº 8.666/93;

2 - o bem principal deve ser licitado separadamente dos acessórios e das pertenças, a exemplo de obras e equipamentos, sendo que, em caso
da opção pelo não parcelamento, deverá ser demonstrado o custo-benefício dessa escolha sob aspectos de expressividade dos valores
envolvidos, incidência de BDI e possibilidade de restrição à competitividade, entre outros, bem como deverão ser apresentados os eventuais
impedimentos de ordem técnica e econômica;
3- o parcelamento material poderá propiciar a seleção da proposta mais vantajosa especialmente nas licitações de objeto de grande
complexidade, ou seja, objeto heterogêneo e indissociável cujos serviços mais relevantes demandem a conjugação de empresas com
especialidades diversas e/ou complementares para sua boa consecução, sem prejuízo da aplicação dessa forma de parcelamento a outros
casos em que puder proporcionar tal benefício à Administração;
4 - com vistas ao aproveitamento da economia de escala, é possível, em uma licitação dividida em lotes e/ou itens, a apresentação, pelos
interessados, em envelopes distintos, de propostas de preço tanto para os lotes e/ou itens licitados individualmente como uma proposta de
preços geral para todos os lotes e/ou itens, sendo condicionante para a vitória dessa proposta geral que ela seja inferior à somatória das
melhores propostas individuais de preços para os lotes e/ou itens, bem como que os preços sejam exequíveis, conforme disposto no art. 48
da Lei nº 8.666/93, e que na hipótese de aditamento contratual, o valor total despendido não supere aquele que se obteria com a
adjudicação das propostas individuais. Além disso, deverá ficar justificado nos autos da licitação que a complexidade da contratação da
obra, do serviço ou do fornecimento de bens, pretendida pelo certame, caso ocorra a adjudicação de todos lotes e/ou itens a um único
licitante, não provocará o risco de inadimplência do contratado, nas condições e prazos convencionados;

 a.3.Aceitar as seguintes situações, sem prejuízo de outras, como justificativas técnicas para o não parcelamento formal:
1 - interferência de uma obra ou serviço em outros a ponto de comprometer suas execuções, a segurança ou a qualidade dos serviços;
 2 - interdependência entre os diversos componentes das obras ou serviços, o que transforma o objeto num conjunto indissociável, como a
construção de uma única instalação, em que obras e serviços devem ser executados de forma sincronizada, sob pena de comprometer o
resultado esperado, tanto em termos de cumprimento de cronograma, quanto em relação à qualidade dos serviços e à perfeita
delimitação da responsabilidade técnica;

  3 - realização de serviços indissociáveis, com interdependência entre seus componentes, onde a execução de um dos itens leva a
consequências imprevisíveis na execução de outro(s), necessitando evidenciar os aspectos de ordem técnica que inviabilizam a integração
de obras, serviços e equipamentos executados/fornecidos por diferentes empresas; na medida do possível, essa demonstração deve ser
realizada considerando cada obra ou serviço em relação aos demais itens componentes do objeto; e
 4 - atendimento do princípio da padronização, visando assegurar a compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho entre
todas as obras civis de instalações prediais, cujas unidades devem funcionar em perfeita integração e de forma a não trazer risco ao
funcionamento dos sistemas; [...]”(grifo nosso)

6.25. Por meio do cronograma físico-financeiro (124435610) inseridos no processo pode-se verificar que os serviços apresentados pela área técnica são
correlatos entre si, portanto sendo dependentes da finalização para prosseguimento das demais etapas, exemplo disso, no primeiro serão executados
concomitantemente a administração da obra, os serviços preliminares, parte da recuperação do piso da quadra, parte da instalação elétrica. Sendo os outros
meses executados da mesma forma.

6.26. Além disso, é importante informar que o serviço em questão ocupa um mesmo espaço físico, sendo á quadra voltada para prática de atividades
físicas no Centro Olímpico em questão, portanto permitir a divisibilidade do objeto poderá acarretar em não concomitância de cronograma.

6.27. Ao fracionar em lotes ou itens o serviços que devem ser prestados, existe a possibilidade de várias empresas estarem  trabalhando ao mesmo
tempo, dificultando a Administração pública em definir a qualidade em relação a sua prestação.

6.28. Portanto justificasse a execução do objeto por uma única empresa, considerando que  a execução dos pisos, necessariamente depende da
execução da  instalação elétrica, assim como a execução das paredes depende da execução dos pisos, mantendo à  sequencia do cronograma apresentando
e melhoria em um único espaço físico.

6.29. Nesse sentido, entendemos pelo não parcelamento do objeto, onde a indicação acima é reforçada de modo que preserve a competitividade entre
os licitantes interessados.  

 

7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

7.1.   Segundo a indicação do TCU acerca dos regimes de empreitada foi apresentado através do  Acórdão 1977/2013 - Plenário - Relator Valmir
Campelo - Processo 044.312/2012-1, as vantagens e desvantagens de cada regime devendo ser adotado o que melhor atender a licitação proposta: 

7.2.  

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

VANTAGENS DESVANTAGENS INDICADA PARA:

· Pagamento apenas pelos serviços
efetivamente executados;

· Apresenta menor risco para o
construtor, na medida em que ele não
assume risco quanto aos quantitativos de

· Exige rigor nas medições dos serviços;

· Maior custo da Administração para acompanhamento
da obra;

· Favorece o jogo de planilha;

· Contratação de serviços de gerenciamento e supervisão de
obras;

· Obras executadas "abaixo da terra" ou que apresentam
incertezas intrínsecas nas estimativas de quantitativos, a
exemplo de:



19/10/2023, 14:28 SEI/GDF - 121574647 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=136564716&infra_si… 27/47

serviços (riscos geológicos do construtor
são minimizados); e

· A obra pode ser licitada com um
projeto com grau de detalhamento
inferior ao exigido para uma empreitada
por preço global ou integral.

· Necessidade frequente de aditivos, para inclusão de
novos serviços ou alteração dos quantitativos dos
serviços contratuais;

· O preço final do contrato é incerto, pois é baseado em
estimativa de quantitativos que podem variar durante a
execução da obra;

· Exige que as partes renegociem preços unitários
quando ocorrem alterações relevantes dos quantitativos
contratados; e

· Não incentiva o cumprimento de prazos, pois o
contratado recebe por tudo o que fez, mesmo atrasado.

- Execução de fundações, serviços de terraplanagem,
desmontes de rocha, etc.;

- Implantação, pavimentação, duplicação e restauração de
rodovias;

- Canais, barragens, adutoras, perímetros de irrigação, obras
de saneamento;

- Infraestrutura urbana;

- Obras portuárias, dragagem e derrocamento;

- Reforma de edificações;

- Poço artesiano.

 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

VANTAGENS DESVANTAGENS INDICADA PARA:

· Simplicidade nas medições (medições por
etapa concluída);

· Menor custo para a Administração Pública
na fiscalização da obra;

· Valor final do contrato é, em princípio,
fixo;

· Restringe os pleitos do construtor e a
assinatura de aditivos;

· Dificulta o jogo de planilha; e

· Incentiva o cumprimento de prazo, pois o
contratado só recebe quando conclui uma
etapa.

· Como o construtor assume os riscos associados aos
quantitativos de serviços, o valor global da proposta
tende a ser superior, se comparado com o regime de
preços unitários;

· Tendência de haver maior percentual de riscos e
imprevistos no BDI do construtor; e

· A licitação e contratação exigem projeto básico com
elevado grau de detalhamento dos serviços (art. 47 da
Lei nº 8.666/1993).

· Contratação de estudos e projetos;

· Elaboração de pareceres e laudos técnicos;

· Obras e serviços executados "acima da terra" que
apresentam boa precisão na estimativa de quantitativos, a
exemplo de:

- Construção de edificações; e

- Linhas de Transmissão.

7.3. Devido a obra do presente processo ser uma reforma "acima da terra", com os valores definidos e fixos em planilhas. O critério de julgamento
adotado será o de menor preço global, para execução da obra/serviços e atender todas as exigências do Edital. 

7.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências contidas neste Termo de Referência e/ou Edital, bem como
aquelas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado, em consonância com o disposto no Art. 48,
Incisos I e II, da Lei nº 8.666/1993.

 

8. DA DOCUMENTAÇÃO

Qualificação Técnica:

8.1. A Contratada deverá possuir a Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE – compatível com as atividades de arquitetura e/ou
engenharia;

8.1.1. Apresentar registro ou inscrição da empresa contratada no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de
Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas, em plena validade;

8.2. Qualificação ténica-operacional

8.3. Será necessária a apresentação de atestado(s) de capacidade técnica-operacional devidamente registrado(s) no CREA ou CAU da região onde os
serviços serão executados, acompanhado(s) da(s) respectivas(s) Certidão (ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por estes Conselhos, que aprove(m) que a
licitante tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para
empresas privadas, serviços em prédio público, comercial ou industrial, com os seguintes quantitativos mínimos:

 

Características da obra 

INSTALAÇÃO de veneziana metálica

PINTURA de piso em material epóxi 

 

9. DA EMPRESA

9.1. Comprovação de que a licitante tenha executado, a qualquer tempo, serviços compatíveis com o objeto desta licitação, através de certidão (ões) e
atestado(s). Os atestados para capacidade operacional da empresa deverão ser acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT(s) em nome de
profissional habilitado, que trabalhe para a sociedade ou já tenha figurado como responsável técnico da empresa, desde que conste na documentação
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comprobatória do acervo profissional o nome da pessoa jurídica do licitante como a empresa contratada para a execução da obra ou serviços, a teor do art. 64, §
3º da Resolução nº 1.025/09 – CONFEA, fornecido por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devendo apresentar as seguintes características:

Características  da obra Unidade Quantitativo da obra Quantidade a ser exigida % do total

INSTALAÇÃO de veneziana metálica m² 133,0 66,50 50%

PINTURA de piso em material epóxi m² 1.352,94 676,47 50%

9.2. A licitante poderá apresentar tantos atestados quantos julgar necessários para comprovar o quantitativo mínimo exigido para a qualificação
técnico-operacional, desde que a prestação dos serviços tenha ocorrido de forma concomitante.

9.3. Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de
sua execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior.

9.4. É importante citar que o limite para as exigências de comprovação de capacidade técnico operacional estabelecido por esta Secretaria é de 50%,
conforme se demonstra no quadro acima não ultrapassando o recomendado pelo egrégio Tribunal de Contas da União (TCU), estando de acordo com o Acórdão
nº 2215/2008 – Plenário (item 9.5.3), cujo percentual estipulado é não superior a 50% (cinquenta por cento).

9.5. Prova de inscrição da licitante e dos seus responsáveis técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA
competente da região a que estiver vinculada a licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto, em plena validade.

9.6.   No caso da vencedora do certame possuir Certidão de Registro de Pessoa Jurídica do CREA de outra Região, este deverá estar devidamente
visitado pelo CREA do Distrito Federal no ato da assinatura do contrato.

9.7. Declaração de responsabilidade técnica e indicação de equipe técnica (anexo  deste Projeto Básico).

9.8. Na forma da lei 8.666/93 o(s) profissional(is) que contribuiu(ram) para a classificação da Empresa e que conste(em) na capacitação técnica da
empresa, deverão OBRIGATORIAMENTE fazer parte da equipe técnica indicada.

9.9. O(s) Responsável(eis) Técnico(s) indicado(s) deverá(ao) fazer parte do quadro da empresa

9.10. O(s) Responsável(eis) Técnico(s) indicado(s) deverá(ao) fazer parte do quadro da empresa (funcionários, contratados nos termos da legislação civil
ou sócios), comprovada essa condição por meio de cópia autenticada da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social para o empregado, contrato de
prestação de serviços e do Contrato Social da Empresa ou Certidão de Pessoa Jurídica do CREA para o sócio ou proprietário, podendo ser demonstrado apenas
pela licitante vencedora no momento da contratação

9.11.  É vedada a indicação de um mesmo engenheiro Civil como responsável técnico por mais de uma empresa proponente, fato este que inabilitará
todas as envolvidas

9.12. Declaração de vistoria (Anexo II deste projeto Básico) ou Declaração que a licitante possui pleno conhecimento das condições do local da obra,
assumindo todas as responsabilidades, assinado por profissional de Engenharia Civil que conste da Declaração de Responsabilidade Técnica (Anexo deste
Projeto Básico).

 

10. DO PRAZO PARA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DA OBRA OU SERVIÇO 

10.1. Os serviços aqui descritos, em todas as suas localidades informadas previamente, deverão ser executados em até 6 (seis) meses, contados a partir
da expedição da Ordem de Serviço emitida pelo executor do contrato. 

10.2. O cronograma de execução deverá estar de acordo com o cronograma físico financeiro apresentado.

10.3. Deverá ser lavrado Termo de Recebimento Provisório, em atenção ao disposto no Art. 73 da Lei nº 8.666/1993, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes no prazo de 15 (quinze) dias a contar da comunicação escrita da Contratada, sendo que, neste momento, a obra deverá estar,
obrigatoriamente, concluída e em condições de ser entregue para ocupação da SEDF.

10.4. A entrega final da obra deverá ocorrer quando do recebimento provisório, devendo fazer parte do Termo de Recebimento Provisório, relatório
fotográfico demonstrando a sua entrega final e, por conseguinte a conclusão do objeto contratual.

10.5. O Recebimento Definitivo da obra será feito no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de lavratura do Termo de Recebimento
Provisório, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados nos autos, observando o disposto no Art. 73 da Lei nº 8.666/1993. 

 

11. LICENÇA AMBIENTAL 

11.1.  Considerando o estabelecido na Resolução nº 237/1997 do CONAMA em seu Anexo I, que relaciona as atividades ou empreendimentos sujeitos a
licença ambiental, verificamos que o tipo de obra objeto dos autos não consta do referido anexo.

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar os serviços nos termos descriminados no presente Projeto Básico, dentro das especificações e prazos aqui estabelecidos. 

12.2. Comunicar imediatamente ao executor do contrato, bem como à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail,
fax e telefone, indicado na respectiva proposta de preços, como também, outras informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências
encaminhadas pela Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal.

12.3. Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pela CONTRATANTE.

12.4. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório e em compatibilidade com
as obrigações assumidas.

12.5. Comunicar por escrito eventual atraso, apresentando justificativas que serão objeto de apreciação pela CONTRATANTE.

12.6. Atender, no prazo fixado, todas as solicitações do Executor do Contrato.

12.7. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial contratado, facultada a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes.

12.8. Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da
execução do objeto do presente Projeto Básico, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as
obrigações e responsabilidades, sem qualquer ônus à CONTRATANTE.

12.9. Cumprir, em parceria com o fabricante de todos os insumos necessários para a execução dos serviços,  e sem ônus para a Administração, o
estabelecido quanto a política da logística reversa, em conformidade com a Lei nº 5.418/2014, da Política Distrital de Resíduos Sólidos.
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12.10. Garantir a qualidade dos serviços prestados, devendo substituir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto contratado em que for
constatado defeito ou má qualidade na execução da obra. 

12.11. Respeitar os termos estipulados no Decreto nº 38.365, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que
regulamenta a Lei nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, que proíbe conteúdo discriminatório contra mulher.

12.12. Assegurar que os serviços entregues atenderão às especificações solicitadas, aos requisitos exigidos e ainda, que estão em conformidade com a
legislação relacionada ao assunto.

12.13. Não alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e
condições do contrato e das especificações técnicas, bem como de tudo o que estiver condo nas normas pertinentes ao objeto.

12.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos;
nem permitir a utilização de trabalho de menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos Incisos do § 1º, do Art. 57, da Lei Federal nº 8.666/1993.

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Nomear Comissão, Executor e suplente do Contrato, quando necessário, dos quais serão incumbidos às atribuições contidas nas normas de
execução orçamentária e financeiras vigentes, e Lei de Licitações nº 8.666/1993.

13.2. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela CONTRATADA, conforme cronograma de desembolso, de acordo com as Normas de
Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, após o atesto e aprovação dos serviços.

13.3. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA, devidamente identificados, às suas instalações para entrega dos materiais deste Termo.

13.4. Promover através do executor do contrato ou responsável, o acompanhamento da entrega dos serviços de acordo com as especificações e
condições estabelecidas no Edital, Contrato e Nota de Empenho.

13.5. Realizar rigorosa conferência das características dos produtos entregues, somente atestando os documentos das despesas quando comprovada a
entrega fiel e correta dos serviços.

13.6. Juntar cópia do instrumento contratual dos equipamentos que estiverem dentro do período de garantia, nos casos em que se aplicam.

13.7. Prestar aos funcionários da CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser solicitados.

13.8. Aplicar as penalidades cabíveis previstas no respectivo Edital garantida prévia defesa.

13.9. Solicitar por escrito durante o período de execução do objeto a substituição dos materiais que apresentarem defeito ou não estiverem de acordo
com a proposta.

13.10. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados na forma prevista na Lei de Licitações nº 8.666/1993 e suas alterações.

13.11. Fazer vistoria criteriosa no ato da entrega, com laudo de recebimento para que seja constatado se o material está de acordo com o que foi
contratado bem como as condições físicas da obra entregue identificando possíveis danos.

13.12. Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme estipulado neste instrumento.

13.13. Documentar as ocorrências havidas firmado juntamente com o preposto da CONTRATADA.

13.14. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato em especial aplicação de sanções alterações e repactuações do contrato.

13.15. Indicar as áreas onde serão realizados os serviços objeto deste Projeto Básico. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada às sanções previstas neste Projeto
Básico, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

14.2. A contratada que não cumprir integralmente as obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, fica sujeita às sanções estabelecidas no Decreto
nº 26.851/2006, alterado pelos Decretos nºs 26.993/2006, 27.069/2006 e 35.831/2014, a seguir relacionadas:

14.3. I - advertência;

14.4. II - multa; e

14.5. III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito Federal, por prazo não
superior a 02 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

14.6. a) Para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do
Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a
natureza e a gravidade da falta cometida.

14.7. IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

14.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

14.9. Da Advertência

14.10.  A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e será expedido pelo ordenador
de despesas desta SEL/DF:

I - quando ocorrer o descumprimento da obrigação no âmbito do procedimento licitatório; e

II - se ocorrer o descumprimento da obrigação na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

14.11. Da Multa

14.12. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas desta SEL/DF, por atraso injustificado na entrega ou
execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:
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I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das
parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro
dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação
do disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do
prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

V - Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo
de entrega.

14.13. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular
processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos
termos do § 3° do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato, quando for o caso;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

14.14. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente
atualizada pelo Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrados judicialmente.

14.15.   O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou
execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

14.16.  Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

14.17. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto do
subitem 12.2 e observado o princípio da proporcionalidade.

14.18. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado
interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 11.4.1.

14.19. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 12.5.1 não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

14.20. Da Suspensão

14.21.  A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e de contratar com a Administração e será imposta
pelo ordenador de despesas desta SEL/DF, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade tomada de preço, ainda suspende o registro cadastral da
licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966/2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via
fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o
contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem
decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

14.22. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

14.23. O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos
procedimentos derivados dos pregões.

14.24. Da Declaração de Inidoneidade

14.25. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos
informados na instrução processual.

14.26. A declaração de inidoneidade prevista neste item permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

14.27. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os
órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666,
de 1993.

Das Demais Penalidades

As sanções previstas nos subitens 12.4 e 12.5 poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos
pelas Leis Federais nos 8.666, de 1993:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados.

14.28. Do Direito de Defesa
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14.29. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação.

14.30. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

14.31. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Item, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário;

14.32. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por
despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

14.33. I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

14.34. II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

14.35. III - o fundamento legal da sanção aplicada; e

14.36. IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

14.37. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento nos subitens 12.2 e 12.3
deste capítulo de penalidades, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

14.38. Do Assentamento em Registros

14.39. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

14.40. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

14.41. Da Sujeição a Perdas e Danos

14.42. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 26.851/06 e suas alterações, previstas neste Projeto Básico, a
licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou
contratuais.

14.43. Disposição Complementar

14.44. Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade.

 

15. DO VALOR TOTAL ESTIMADO

15.1. De acordo com o Decreto nº 7983 de 08 de Abril de 2013, art. 3º:

“O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços e obras de infraestrutura de transporte, será obtido a
partir das composições dos custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais à mediana de seus
correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - Sinapi,
excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser considerados como de construção civil”

15.2. Os preços referenciais foram definidos através de busca no relatório SINAPI utilizando o mês 05/2021 como mês de referência, e o Distrito Federal
como base para a elaboração do orçamento.

15.3. É importante destacar a escolha dos indicativos de BDI (Benefícios e Despesas Indiretas), conforme Demonstrativo BDI Utilizado o qual compõe o
anexo X deste projeto básico.  Cabe frisar que a pretensa obra não se enquadra como edificação, e sim como construções de praças urbanas, rodovias, ferrovias
e recapeamento e pavimentação de vias urbanas. Tal conceito é de extrema relevância, uma vez que que a categoria de obra interfere direto no nível dos riscos,
impostos e demais itens os quais compõem o BDI. 

O BDI é composto de:

Administração Central;

Seguro e Garantia;

Risco;

Despesas Financeiras;

Lucro;

PIS e COFINS (invariável - 3,65%)

ISS- variável conforme município;

Previdência.

15.4. Em vista disso, a definição do BDI para a pretensa obra foi realizada na Planilha Múltipla ofertada pela Caixa Econômica Federal, dessa maneira
como mão de obra entende-se: 

15.5. Mão de obra e Fornecimento de Material - Em análise, os autores das planilhas entenderam que para a mão de obra em questão, o valor médio
enquadra-se para suprir possíveis riscos, garantir o lucro e quitar demais débitos referentes à Administração central e demais taxas, tributos e impostos.

15.6. À vista disso, através da escolha dos valores correspondentes aos itens preditos, é aplicada a seguinte fórmula:

15.7. Destarte, após a realização de todos os cálculos necessários foram definidos os seguintes parâmetros:

Mão de obra e Fornecimento de Material-

Sem Desoneração - 20,94% 

Com Desoneração - 26,93%

Fornecimento de Material -

Sem Desoneração - 14,68% 

Com Desoneração - 20,48%

Cabe destacar que a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL define o preço em dois parâmetros:
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15.8. Não desonerado:  Quando os custos de mão de obra possuem encargos sociais referentes à contribuição de 20% de INSS sobre a folha de
pagamento;

15.9. Desonerado:  Quando os custos de mão de obra  não  possuem encargos sociais referentes à contribuição de 20% de INSS sobre a folha de
pagamento.

15.10. Tendo em vista em diversas determinações do Tribunal de Contas do Distrito Federal –TCDF, onde aquela Corte determina que para a contratação
de obras deverão ser elaborados orçamentos nas duas condições de recolhimento de tributos previdenciários e adote como referência o que obtiver o menor
valor global, consta Não desonerado - R$531.424,70 e   Desonerado R$558.289,41, nos termos da planilhas orçamentárias as quais compões os anexos deste
Projeto Básico, sendo sugerido para fins de licitação a utilização da Planilha Orçamentária “Não Desonerada”, por apresentar menor valor.

15.11. Assim, o  valor total estimado para  a presente contratação é de R$ 531.424,70,  na seguinte classificação de despesa conforme  Disponibilidade
Orçamentária 234 (120075987):

Natureza/Elemento de Despesa Valor

Programa de Trabalho: 

Natureza de Despesa: 

Fonte: 

R$ 531.424,70 (Quinhentos e trinta e um mil quatrocentos e vinte e quatro reais e setenta centavos).

16. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

16.1. Para a prestação dos serviços será formalizado um Contrato Administrativo estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, garantias,
obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com este Projeto Básico e da proposta de preços da licitante vencedora.

16.2. A vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados a partir da data de sua assinatura.

16.3. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança
esteja em condições de liquidação de pagamento.

16.4. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração Pública a parcela devida será atualizada monetariamente desde o
vencimento da obrigação até à data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA nos termos do Art. 3º do Decreto nº
37121/2016.

 

17. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

17.1. O pagamento será realizando conforme apresentado no  Cronograma Físico Financeiro (SEI nº  124435610). Pagamento este que será realizado
junto a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

 

18. DA GARANTIA CONTRATUAL

18.1. A Contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contados após a assinatura do Contrato, prestará garantia no valor
correspondente a  5% (cinco por cento)  do valor do instrumento contratual, podendo optar por qualquer das modalidades previstas no Art. 56, da Lei n°
8.666/1993.

 

19. DO REAJUSTE

19.1. Os dispositivos legais que tratam do reajuste contratual são: artigo 40, inciso XI, artigo 55, inciso III, ambos da Lei nº 8.666/93 e artigos 2° e 3° da
Lei n° 10.192/2001.

19.2. O reajuste somente poderá ser realizado em periodicidade igual ou superior a um ano, contado a partir da data limite para apresentação da
proposta ou do orçamento a que essa se referir, de acordo com a Lei nº 10.192/2001, que dispôs sobre medidas complementares ao Plano Real.

19.3. É obrigatória a indicação no edital da licitação do critério de reajuste. O contrato administrativo também deve conter cláusula que contenha
critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de preços, que serão aqueles estabelecidos pelo artigo 2º da Lei 10.192/2001.

19.4. Para a comprovação da necessidade de reajustamento do preço exige-se a apresentação das planilhas de composição do preço, com todos os seus
insumos, assim como dos critérios de apropriação dos custos indiretos.

 

20. DA COTA RESERVADA

20.1. Tendo em vista a necessidade de compatibilização e uniformidade dos itens que compõem a presente licitação, tornando os itens de natureza não
divisível, não haverá cota reservada para as entidades preferenciais, prevista no art. 48, III da Lei Complementar nº 123/2006; no art. 26 da Lei Distrital nº
4.611/2011 e no art. 2º, III, do Decreto Distrital nº 35.592/2014.

20.2. Quanto à previsão do benefício da Cota Reservada prevista na Lei Distrital n° 4.611/2011, que regulamenta no Distrito Federal o tratamento
favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, esclarecemos que tal proveito não
se aplica à contratação almejada, tendo em vista que a logística implícita a ser empregada pressupõe necessidade de pessoa jurídica com capacidade robusta de
insumos para sua execução, em especial no que diz respeito à logística dos recursos a serem empregados e, ainda, por ser objeto de natureza indivisível,
conforme justificativa do Projeto Básico do ANEXO I deste EDITAL.

20.3. No mesmo giro, conforme consta na Lei Distrital nº 4.611/2011 e no Decreto Distrital n. 35.592/2014 , o tratamento preferencial e simplificado nas
contratações públicas das microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, deve ser obrigatoriamente observado pela
Administração Pública, estabelecendo assim, regras para a elaboração do Plano Anual de Contratações Públicas para ampliação da participação desse segmento.

20.4. Na contratação em comento, o Objeto deverá ser finalizado em uma única contratação por preço Global, onde a estimativa de valor ultrapassa a
indicação postulada na Lei supramencionada, logo, tendo em vista que a previsão do benefício da Cota Reservada prevista na Lei Complementar n° 123/2006,
alterada pela Lei Complementar 147/14, que regulamenta o tratamento favorecido para microempresa e empresas de pequeno porte, entende-se que o
benefício em tela não se aplica à contratação almejada, pois o objeto do contrato é de grande vulto, o que implica em uma grande logística para o gerenciamento
do mesmo, podendo prejudicar a economia em escala. Motivo pelo qual observa-se maior vantajosidade na modalidade tomada de preço do tipo Menor preço,
garantindo assim, a perspectiva de economia em escala, prevista em Lei.

 

21. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS
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21.1. Independentemente da vigência do contrato, os serviços executados deverão ter garantia mínima prevista legislação pertinente, contados do
recebimento definitivo.

21.2. Durante o prazo de garantia a Contratada ficará obrigada a reparar quaisquer defeitos relacionados à má execução dos serviços objeto deste
Projeto Básico, sempre que houver solicitação e sem ônus para a Contratada.

 

22. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

22.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação
dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido por comissão designada, na forma dos arts. 67 e 73 da
Lei n° 8.666/93 e dos Decretos n° 32.598/2010 e n° 32.753/2011.

22.2. Os executores do contrato deverão ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

22.3. O órgão contratante deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para
corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.

22.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos
serviços prestados.

22.5. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

22.6. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todo o objeto deste Projeto Básico, a Contratante reservar- se o
direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a prestação de serviços.

22.7. A Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal designará 02 (dois) executores, sendo um titular e um suplente, que desempenharão
as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, vigentes

22.8. Assegura-se à CONTRATADA o direito à ampla defesa.

 

23. DA VISTORIA PRÉVIA

23.1. A Contratada poderá fazer um reconhecimento prévio no local, a fim de tomar conhecimento sobre a extensão dos serviços a serem executados,
das dificuldades que poderão surgir no decorrer da execução, bem como se cientificarem de todos os detalhes necessários à perfeita execução do objeto, em
consonância com o entendimento do Tribunal de Contas do Distrito Federal (Decisões nº 1.443/2011, 3.119/2011 e 4.117/2011 do TCDF).

23.2. A proponente deverá apresentar, em até 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato, declaração de Vistoria realizada (Anexo IV) ou declaração de
que se abstém da visita técnica (Anexo V) e que conhece todos os detalhes técnicos em relação ao local de execução do objeto.

 

24. DO CONSÓRCIO E DA SUBCONTRATAÇÃO

24.1. A participação de consórcios não será admitida, uma vez que o material a ser adquirido é amplamente comercializado por diversas empresas no
mercado. Tal permissibilidade poderia causar dano à administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa pelo menor preço.

24.2. Pelo mesmo fato não há motivos para se admitir a subcontratação, de forma a gerar outros instrumentos contratuais e consequentemente outras
atribuições à administração pública. Deste modo, é vedada a subcontratação do objeto.

24.3. Registre-se que o benefício da subcontratação deve ser afastado sob uma das seguintes justificativas dispostas no da Lei Distrital nº 4.611/2011:

II -  Quando for inviável sob o aspecto técnico;  

III - Quando representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de forma devidamente justificada;

24.4. Urge ressaltar que a divisibilidade do certame por itens corresponde a uma licitação e a um respectivo contrato o que não garantiria maior
celeridade e eficiência s várias etapas procedimentais relavas   licitação a formalização e acompanhamento da execução do serviço ao controle dos atos
processuais com reflexos na economia processual e financeira E ainda não atenderia ao princípio da eficiência no sendo de preservar a elevada necessidade de
manter a qualidade e nível da execução e acompanhamento dos serviços.

Lui Rigolin ressalta que: 
“...a subcontratação deve revelar-se em princípio e antes de sua materialização desejavelmente para a Administração CONTRATANTE e o
particular contratado ou no mínimo indiferente para a Administração com relação contratação mesma, ou seja, não pior para o Poder
Público que aquela contratação originária”.

24.5. Em suma conforme entendimento do Tribunal de Contas da União TCU uma vez admitida a subcontratação esta somente pode alcançar parte do
objeto contratado. Inclusive recentemente esse Tribunal proferiu julgamento no sendo de que a subcontratação integral do objeto pactuado desnatura o
certame licitatório e justifica a apenação do agente que a autorizou.

24.6. Deste modo entende-se que não há formas de divisão do objeto que não seja subcontratar uma outra empresa para atuar no mesmo local e com
mesmo objeto o que contraria veemente os julgados do TCU.

24.7. Por todo exposto fica afastada a possibilidade de subcontratação compulsória em harmonia com as Decisões nº 2236/2016, 743/2016 e
2943/2010; e / TCU: Acordão nº 2736/2013 – Plenário.

 

25. DOS CRITÉRIOS AMBIENTAIS E DA SUSTENTABILIDADE

25.1. A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012, em conformidade
com o Decreto nº 7.746/2012, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666/1993, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental
em relação aos seus similares.

25.2. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o
desperdício de insumos e materiais consumidos, bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas
pelos órgãos competentes.

25.3. Em se tratando de área de preservação, os serviços deverão ser pautados também segundo plano de manejo da área em questão.

25.4. Os materiais básicos empregados pela CONTRATADA deverão atender a melhor relação entre custos e benefícios, considerando-se os impactos
ambientais, positivos e negativos, associados ao produto e o que está definido em plano de manejo e ainda o previsto abaixo:

25.5. Seja priorizado o uso exclusivo de lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de alto rendimento e de luminárias eficientes;

25.6. Deve ser priorizado o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias primas de origem local para a execução, conservação e
operação;

25.7. Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138 de 8 de outubro de 2003;
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25.8. Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;

25.9. Preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257 de 30 de
junho de 1990.

25.10. A qualquer tempo a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de relação com marcas e fabricantes dos produtos e materiais
utilizados, podendo vir a solicitar a substituição de quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, considerados mais adequados do ponto de vista dos
impactos ambientais.

25.11. A CONTRATADA deverá retirar, sob orientação do Executor do contrato, todos os materiais substituídos durante a realização dos serviços, devendo
apresentá-los, para avaliação de reaproveitamento e/ou recolhimento a depósito indicado pela CONTRATANTE.

25.12. A Contratada deverá atender ao Decreto n° 37.782/2016 e legislação correlata que trata de grandes geradores de resíduo de construção civil.

 

26. DO FORO

26.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Termo de Referência será o da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília – DF.

 

27. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

27.1. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade quanto ao
cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

27.2. Após a celebração do contrato, não será considerada ou atendida reclamação ou solicitação de alteração dos preços constantes da proposta da
CONTRATADA.

27.3. Caso ocorra pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, provocado pelo fornecedor, devidamente fundamentado, este será obrigado a atender
as Autorizações e empenhos expedidos, sob pena de inadimplemento contratual.

27.4. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do
Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

 

ANEXO I do Projeto Básico

MODELO DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA E INDICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA

 

À Subsecretaria de Administração Geral da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal

 Referência:

 

Em conformidade com o estabelecido no Edital, indicamos abaixo os técnicos que se comprometem a realizar as obras/serviços objeto desta
Licitação.

Declaramos que tal indicação está em consonância com a Resolução nº 1.025 (30/10/2009) do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia, alterada pela Resolução 1.033 (05/09/2011), e que os técnicos relacionados pertencem ao quadro de profissionais permanentes da
empresa.

Nome do profissional Especialidade CRA/CAU Data de registro Assinatura

         

         

         

 

Brasília, DF, ____ de ____________ de ______.
 

 

 

_______________________________________
Representante da Empresa

(carimbo e assinatura do representante legal da empresa)

 

 

 

 

ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

 

Contrato de Execução de Obras nº ___/___ - ___, nos termos do Padrão nº 09/2002.
Processo nº __________________.
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Cláusula Primeira – Das Partes

1.1. O Distrito Federal, por meio de ______________, representado por _________________, na qualidade de _____________, com delegação de competência
prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e ________________, doravante denominada Contratada, CGC nº
________________, com sede em _________, representada por ______________, na qualidade de ______________.

 

Cláusula Segunda – Do Procedimento

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Projeto Básico e Edital de _________ nº ______ (fls. ______), da Proposta de fls. ______ e da Lei nº 8.666/93 e
alterações posteriores e IN 05/2017-MPOG.

 

Cláusula Terceira – Do Objeto

3.1. O Contrato tem por objeto a execução da (s) obra (s) de ___________, consoante especifica o Edital de _________ nº __________ (fls. ____) e a Proposta de
fls. ______, que passam a integrar o presente Termo.
3.2. O(s) serviço(s) será(ão) prestado(s) no(s) endereço(s) cito: _________________________.

 

Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de ______, segundo o disposto nos arts. 6º e 10 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

 

Cláusula Quinta – Do Valor

5.1. O valor total do Contrato é de ______ (______), devendo a importância de _______(_______) ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas
no orçamento corrente – Lei Orçamentária nº ______, de ______, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s)
orçamento(s) seguinte(s).

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1. – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:
I – Unidade Orçamentária:
II – Programa de Trabalho:
III – Natureza da Despesa:
IV – Fonte de Recursos:

6.2. – O empenho inicial é de ___________ ( _________), conforme Nota de Empenho nº _____, emitida em _______, sob o evento nº ________, na modalidade
____________.

 

Cláusula Sétima – Do Pagamento

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, em parcela(s), mediante a
apresentação de Nota Fiscal, liquidada até ___ (_____) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.
7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.2.1. certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado
(Lei n.º 8.036/90);
7.2.2. prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições
previdenciárias, e à Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº
1.751/2014);
7.2.3. certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;
7.2.4. certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

7.3. No caso de contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, as regras sobre a retenção provisória e mensal de provisões
trabalhistas serão realizadas nos termos previstos na Lei 4.636/2011, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 34.649/2013.

7.4. Do reajuste

7.4.1. Para o caso de serviços não contínuos e/ou continuados quando preponderantemente formados pelos custos de INSUMOS, o critério de reajuste, quando
couber, deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, que reflitam a variação dos insumos
utilizados, desde a data prevista para apresentação da proposta, até a data do adimplemento de cada parcela.

7.4.1.1. A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida por índice adequado, legalmente criado e relacionado ao objeto do certame, ou na falta
de previsão específica, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, devendo a contratada para tanto, apresentar Planilha de Custos e Formação
de Preços, com demonstração analítica.

7.4.1.2. Somente será efetivado o reajuste de preços após decorrido um ano da data limite para a apresentação das propostas, que somente ocorrerá se
eventualmente houver prorrogação do prazo de vigência nos casos previstos no art. 57 da Lei nº. 8.666/93.

7.5.  Os pagamentos observarão o DECRETO Nº 36.583, DE 03 DE JULHO DE 2015 e a PORTARIA 247, DE 31 DE JULHO DE 2019, Aplicado desde Janeiro de 2020:

7.5.1. DECRETO Nº 36.583, DE 03 DE JULHO DE 2015: Dispõe sobre procedimentos de execução orçamentário-financeira relativas à retenção e recolhimento
do imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos pela administração pública direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal.

7.5.2. PORTARIA 247, DE 31 DE JULHO DE 2019: Aprova o Manual do Imposto de Renda Retido na Fonte, de titularidade do Distrito Federal, nos termos do art.
157, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

7.5.3. Dúvidas e esclarecimentos no MANUAL DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE IRRF - VERSÃO: MAIO/2020 - Acesso virtual para esclarecimentos e
dúvidas: www.fazenda.df.gov.br/ , <Serviços para empresa>, <Atendimento Virtual>, <Todos os serviços: Pessoa Jurídica>, <Assunto: Órgãos do DF - ERRF>,
<Tipo de Atendimento: Retenção de IR na Fonte - Serviço>.

 

Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência

8.1. O prazo de vigência do contrato será de _________.
8.2. O prazo de execução dos serviços será de ________ dias corridos, contados a partir do 5º (quinto) dia útil após o recebimento da Ordem de Serviço.
8.3. O prazo para início das obras e serviços será de até ____ dias corridos, contados da data de recebimento da respectiva Ordem de Serviço.
8.4.  As obras serão recebidas provisoriamente mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes no prazo de ___ dias úteis da comunicação escrita da
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Contratada. Quando do recebimento provisório, obrigatoriamente deverá estar concluída a execução do objeto contratual.
8.5. As obras/serviços serão recebidos definitivamente pela _________ mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de ___
do recebimento provisório, suficientes para vistoria que comprove a adequação das obras aos termos do contrato.

 

Cláusula Nona – Das garantias

9.1. A garantia para a execução do Contrato será prestada na forma de ________, conforme previsão constante do Edital.
9.2. A garantia para execução do Contrato será prestada na forma de _______________, conforme previsão constante do Edital subitem _____, no percentual de
___% (______) do valor do contrato, devendo ser apresentada pela contratada no prazo de (___) __________ dias úteis, conforme previsão do Edital item
______.
9.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
9.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

9.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber.

9.4. A garantia somente será liberada ante a comprovação pela CONTRATADA de que pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação,
caso em que o pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a mesma será utilizada para o pagamento dessas
verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE.

 

Cláusula Décima – Da responsabilidade do Distrito Federal

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável
nos casos de dolo e de culpa.
10.2. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato e do
Instrumento Convocatório.
10.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

10.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.
10.6. Pagar à Contratada o valor resultante dos serviços efetivamente prestados, na forma do contrato.
10.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
10.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
10.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
10.7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no
objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
10.7.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente
para efeito de concessão de diárias e passagens.

 

Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

 

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:
I – até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;
II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2. Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço.
11.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.
11.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
11.5. A contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais
e/ou previdenciários porventura inadimplidos, bom como a inexistência de formação de vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Pública do Distrito Federal.
11.6.  Apresentar documento comprobatório de que possui compromisso com a sustentabilidade ambiental, nos termos da Lei Distrital nº.  4.770/2012, que
poderá ser feito da seguinte forma:

I) por Declaração, onde a licitante afirma possuir o compromisso e responsabilidade com a Sustentabilidade Ambiental, nos termos das exigências impostas pela
Lei Distrital nº. 4.770/2012, conforme modelo constante do Anexo IV do Edital, ou;
II) com a apresentação de documento comprobatório (atestado, declaração, certificado, registro, credenciamento, etc) emitido por Órgãos Públicos de qualquer
ente da Federação que tenha competência legal na área ambiental que o produto ofertado, comercializado, ou o fornecedor, distribuidor ou fabricante está
devidamente cadastrado, registrado, etc no respectivo Órgão, ou;
III) com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantação de práticas sustentáveis, informando, no referido documento quais são as
práticas já implantadas e, quais as metas pretendidas a atingir na questão da sustentabilidade ambiental.
IV) no caso do licitante apresentar os documentos comprobatórios, conforme mencionado nas alíneas I e III poderá ser designada pela SECRETARIA DE ESTADO
DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL, doravante denominada SEL/DF uma Comissão de Avaliadores que juntamente com a Comissão Permanente de
Licitação/vistoriar o estabelecimento ou o ponto comercial do licitante, a fim de verificar as informações e declarações apresentadas.
V) caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas pelo licitante não sejam verdadeiras, ou, que esteja de má fé, serão tomadas
as medidas administrativas, e se for o caso, penais, cabíveis ao caso.

11.7. Mensalmente, acompanhando a nota fiscal/fatura referente a seus empregados, cópias autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de
originais, dos seguintes documentos:

a) certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei
n.º 8.036/90);
b) prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições
previdenciárias, e à Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº
1.751/2014);
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c) certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.
d) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

11.7.1. Os documentos relacionados poderão ser substituídos, total ou parcialmente, por extrato válido e atualizado do SICAF.
11.7.2. Recebida a documentação o executor do contrato deverá apor a data de entrega e assiná-la.
11.7.3. Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir do
recebimento de diligência da fiscalização, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente.
11.7.4. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da Contratada em situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e
previdenciárias implicarão rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais.

11.8. Executar os serviços conforme especificações deste Contrato,  no Projeto Básico e do Instrumento Convocatório, com a alocação dos empregados
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, na qualidade e quantidade especificadas neste Contrato e em sua proposta.
11.9. Arcar com todos os custos necessários para a perfeita execução dos serviços, incluindo despesas dos tributos, encargos trabalhistas e previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir.
11.10. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores,
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Distrito Federal ou a terceiros.
11.11. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em
vigor.

11.12. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de
Proteção Individual - EPI, quando for o caso.

11.13. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço.
11.14. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade à Administração.
11.15. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas.
11.16. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato,
devendo a Contratada relatar à Administração toda e qualquer ocorrência neste sentido, afim de evitar desvio de função.
11.17. A Contratada fica obrigada a possuir todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução do objeto deste
Contrato, no Projeto Básico e do Instrumento Convocatório.
11.18. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.
11.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos;
nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
11.20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.
11.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do
§ 1.º do art. 57 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.
11.22. A Contratada fica obrigada a respeitar os termos estipulados no Decreto nº 38.365, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de julho
de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, que proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.
11.23. Substituir todo e qualquer material defeituoso em razão de ação ou de omissão involuntária, negligência, imprudência, imperícia ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior sem ônus para a Contratante e sem implicar alterações nos prazos estipulados no no Projeto Básico e do Instrumento
Convocatório.
11.24. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, no montante de até 50%
(cinquenta por cento), do valor inicialmente contratado, nos termos do art. 65, §1° da Lei nº. 8.666/1993.
11.25. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança
no órgão CONTRATANTE, nos termos do Decreto Distrital n.º 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.

 

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual

12.1. – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a
modificação do objeto.
12.2. – A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de
dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades

13.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital consoante
disciplina Decreto nº 26.851/2006 e alterações posteriores, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da
Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

13.1.1. a aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das normas previstas neste edital e dos contratos dele
decorrente, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administração Direta,
Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no Decreto 26.851/20016 contido no Anexo III do Edital.
13.1.2. visando garantir a qualidade do serviço prestados, será aplicada a pretensa contratação parâmetros para a medição de resultados nos termos do item
12 do Projeto Básico.

 

Cláusula Décima Quarta – Da Rescisão Amigável

14.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração e
não haja motivo para rescisão unilateral do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias,
sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

 

Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o
disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às conseqüências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis.
15.2. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições
sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem
prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de licitar e contratar com a Administração do Distrito Federal.
15.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual,
sem prejuízo das demais sanções.
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              a) Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de
rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.
15.4. Fica proibido o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme
disposto na Lei nº 5.061/2013.

 

Cláusula Décima Sexta – Dos débitos para com a Fazenda Pública
16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na
forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

Cláusula Décima Sétima – Do Executor

17.1. O Distrito Federal, por meio da ______________, designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de
Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.
17.2. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os gestores de contratos de serviços com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).
17.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva
de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

 

Cláusula Décima Oitava - Da Publicação e do Registro
18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte (20) dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento
pela SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL, doravante denominada SEL/DF, bem como publicado no Portal da Transparência a de
que trata a Lei nº 4.990/2012, na forma estabelecida pela Lei nº 5.575/2015.

 

Cláusula Décima Nona – Do Foro
19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato.
19.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do
Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, que:

I - incentive a violência;
II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a
capacidade laborativa, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;
III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência doméstica tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência
sexuais, institucionais, ou qualquer violência fundada na condição de mulher;
IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma objetificada;
V - seja homofóbico, racista e sexista;
VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por
orientação sexual e de gênero e por crença;
VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de vulnerabilidade.

19.3. Nos termos da Lei Distrital nº 5.087/2013, a empresa vencedora fica obrigada a comprovar mensalmente, junto ao gestor responsável, a regularidade no
atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária relativas a seus empregados, em caso de irregularidades, devem ser sanadas no
prazo máximo de trinta dias da detecção.

19.3.1. o não atendimento das determinações constantes item 19.3, implica a abertura de processo administrativo para rescisão unilateral do contrato por
parte da Administração Pública.

19.4. Nos termos da Lei Distrital nº 4.799/2012, a licitante vencedora, na prestação do serviço, se obriga a fornecer aos empregados plano de saúde.

Cláusula Vigésima - Dos prazos da execução da obra

20.1. Os serviços aqui descritos, em todas as suas localidades informadas previamente, deverão ser executados em até 6 (seis) meses, contados a partir da
expedição da Ordem de Serviço emitida pelo executor do contrato. 

20.2. O cronograma de execução deverá estar de acordo com o cronograma físico-financeiro apresentado.

20.3. Deverá ser lavrado Termo de Recebimento Provisório, em atenção ao disposto no Art. 73 da Lei nº 8.666/1993, mediante termo circunstanciado, assinado
pelas partes no prazo de 15 (quinze) dias a contar da comunicação escrita da Contratada, sendo que, neste momento, a obra deverá estar, obrigatoriamente,
concluída e em condições de ser entregue para ocupação da SELDF.

20.4. A entrega final da obra deverá ocorrer quando do recebimento provisório, devendo fazer parte do Termo de Recebimento Provisório, relatório fotográfico
demonstrando a sua entrega final e, por conseguinte a conclusão do objeto contratual.

20.5. O Recebimento Definitivo da obra será feito no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de lavratura do Termo de Recebimento Provisório, salvo
em casos excepcionais, devidamente justificados nos autos, observando o disposto no Art. 73 da Lei nº 8.666/1993.

 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito
Federal, por meio do Telefone: 0800-6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

 

Brasília-DF,  XX de XXXXXX de 2023.

 

 

 

Pelo Distrito Federal: 

 

 

VICTOR RENATO JUNQUEIRA LACERDA

Secretário de Estado de Esporte e Lazer do DF Interino
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Pela contratada: 

 

 

                                                           

Proprietário

 

 

Testemunhas: 

 

1.                                                                 

2.                                                                 

 

 

ANEXO III

 

REGULAMENTAÇÃO DAS PENALIDADES NO ÂMBITO DO DISTRITO FEDERAL

DECRETO DO DF Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006

Regula a aplicação de sanções administrativas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), e
10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do Pregão), e dá outras providências.

 

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o
disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como o
disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a centralização de compras instituída nos termos da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de
abril de 1999, e as competências instituídas pela Lei Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Art. 1° A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não comprimento das normas de licitação e/ou de contratos, em face do
disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no
âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no presente decreto.

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das normas de licitação e/ou de contratos, em face do
disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no
âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no presente Decreto.  (Artigo
Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das normas de licitação e/ou de contratos, em face do
disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no
âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas neste Decreto. (Artigo Alterado(a)
pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com dispensa e inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe a
legislação vigente, e ainda às licitações realizadas pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido no art. 24, incisos I e II, da Lei
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no § 1° do art. 2° da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999.

SEÇÃO II

Das Espécies de Sanções Administrativas

Art. 2° As licitantes que não cumprirem integralmente as obrigações contratuais assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções:

Art. 2º As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes
sanções: (Artigo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito Federal:

a) para o licitante e/ou contratado através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e o licitante e/ou contratado será
descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e
dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será
descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e
dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida; (Alínea Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

b) para os licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei n. 8.666, de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e
dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.
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b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2
(dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida. (Alínea Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia a
interessada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

SUBSEÇÃO I

Da Advertência

Art. 3° A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratado descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

Art. 3º A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e será expedido:  (Artigo Alterado(a)
pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se
tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou participante do Sistema de Registro de Preços, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de
execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em
retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

SUBSEÇÃO II

Da Multa

Art. 4° A multa é a sanção pecuniária que será imposta ao contratado pelo atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes
percentuais:

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta ao contratado, pelo ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou
execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: (Artigo Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou
execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: (Artigo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;  (Inciso
Alterado(a) pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso,
sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso,
sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30
(trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada; (Artigo Alterado(a) pelo(a) Decreto 35831 de
19/09/2014)

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos
incisos I e II deste artigo;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de
entrega. (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 193 e será executada após regular processo
administrativo, oferecido ao contratado a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos
do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 1993, observada a seguinte ordem:

§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após
regular processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
notificação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a seguinte ordem: (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de
14/08/2006)

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas ao contratado;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

§ 2º Sempre que a multa ultrapassar os créditos do contratado e/ou garantias, o seu valor será atualizado, a partir da data da aplicação da penalidade, pela
variação do Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), da Fundação Getúlio Vargas.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, devidamente atualizada
pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados
judicialmente. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada
pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados
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judicialmente. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do
contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto no Parágrafo
único do art. 2º e observado o princípio da proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da
unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste artigo.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste artigo não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes
percentuais: (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Acrescido(a)
pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso,
sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30
(trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;  (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 36974 de
11/12/2015)

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o termo contratual dentro do prazo estabelecido pela
Administração; (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste executar, o que for menor, em caso de
rescisão contratual; (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II. (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

SUBSEÇÃO III

Da Suspensão

Art. 5° A suspensão é a sanção que suspende temporariamente a participação de contratado em licitações e o impede de contratar com a Administração, e, se
aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral do adjudicado e/ou contratado, no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, com a suspensão inscrita no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

Art. 5° A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e de contratar com a Administração, e, se aplicada em
decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral do licitante e/ou contratado, no Cadastro de Fornecedores do Distrito
Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos
a seguir: (Artigo Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e de contratar com a Administração, e, se aplicada em
decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal,
instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a
seguir: (Artigo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela Subsecretaria de Compras e Licitações, ou pelo órgão integrante do Sistema de
Registro de Preços, a empresa permanecer inadimplente;

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante do
Sistema de Registro de Preços, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente; (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico, ou pregão para inclusão no Sistema de Registro de Preços,
quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em
original ou cópia autenticada, de forma definitiva;

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido
no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva; (Inciso
Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar
o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da
adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) receber qualquer das multas previstas no artigo anterior e não efetuar o pagamento; a reabilitação de dará com o pagamento.

c) receber qualquer das multas previstas no artigo anterior e não efetuar o pagamento. (Alínea Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando
de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante e/ou participante do Sistema de Registro de Preços, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de
execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em
retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 2° A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e produzirá os seguintes efeitos:

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)
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I - se aplicada pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório,
e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços,
implicará na suspensão, por igual período, perante todos os órgãos/entidades subordinados à Lei Distrital no 2.340, de 12 de abril de 1999, e alterações
posteriores;

II - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou participante do Sistema de Registro de Preços, na hipótese do descumprimento da
obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato, implicará na suspensão perante
o órgão sancionador.

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos
procedimentos derivados dos pregões.

SUBSEÇÃO IV

Da Declaração de Inidoneidade

Art. 6° A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado de Fazenda, à vista dos motivos informados pela Subsecretaria de Compras e
Licitações.

Art. 6º A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados na
instrução processual. (Artigo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 1° A declaração de inidoneidade prevista neste artigo permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo de até dois anos de sancionamento.

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste artigo permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste artigo permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 2° A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os
órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666,
de 1993.

§ 2º A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os
órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou
ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e Licitações, estarão
sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da
gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto

III - aplicam-se a este artigo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto. (Inciso Revogado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

Parágrafo único. Aplicam-se a este artigo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto. (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 8° As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais
nos 8.666, de 1993 ou 10.520, de 2002:

Art. 8º As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais
nºs 8.666, de 21 de junho de 1993 ou 10.520, de 17 de julho de 2002: (Artigo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados.

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

Art. 9° É facultado ao interessado interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, a contar da ciência da respectiva notificação.

Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. (Artigo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 2° Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos,
exceto quando for explicitamente disposto em contrário; só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade.

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos,
exceto quando for explicitamente disposto em contrário. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 3° Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho
motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

§ 3° Os prazos referidos neste artigo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de
12/07/2006) (Parágrafo Revogado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar; (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

III - o fundamento legal da sanção aplicada; (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)
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IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.  (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de
12/07/2006)

§ 4° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua
imediata divulgação no sítio www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e
Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal – e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação mantidos por órgãos ou entidades da
Administração Pública do Distrito Federal.

§ 5º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste decreto, as
quais se formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste Decreto, as
quais se formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 27069
de 14/08/2006)

CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das
perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, incluir os percentuais relativos a multas, e as propostas comerciais
deverão mencionar expressamente a concordância do proponente aos seus termos.

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, ressalvados os casos em que o objeto exija penalidade
específica. (Artigo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de despesas do órgão contratante, inclusive nos casos em que o
descumprimento recaia sobre o contrato oriundo do Sistema de Registro de Preços. (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade.  (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 27069 de
14/08/2006)

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. (Artigo Renumerado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006) (Artigo Renumerado(a) pelo(a)
Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. (Artigo Renumerado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006) (Artigo Renumerado(a) pelo(a) Decreto 27069 de
14/08/2006)

Brasília, 30 de maio de 2006.

118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA

 

 

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÕES A SEREM INSERIDAS NO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO

 

 

a) Declaração sobre trabalho do menor, na forma do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal:

Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF

Referente Tomada de Preços nº XX/2023,

 

<nome da licitante>, inscrita no CNPJ sob o nº____________________________, por intermédio de seu representante legal_____________________________,
portador(a) da Carteira de Identidade nº__________________/_______, inscrito(a) no CPF sob o nº_________________________,  DECLARA, para fins do
disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/1993, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 (dezesseis) anos.

<se for o caso acrescentar a ressalva a seguir>
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz.

 

Brasília (DF), _____de_________________________ de 2023.

 

 

______________________________________________

(Representante legal)

(CARIMBO DO CNPJ DA LICITANTE)
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b) Declaração para microempresa e empresa de pequeno porte:

Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF

Referente Tomada de Preços nº XX/2023,

 

<identificação completa>, como representante devidamente constituído pela <nome da licitante>, doravante denominada <nome fantasia>, DECLARA, sob as
penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.

 

Brasília (DF), _____de_________________________ de 2023.

 

 

______________________________________________

(Representante legal)

(CARIMBO DO CNPJ DA LICITANTE)

 

 

c) Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos:

Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF

Referente Tomada de Preços nº XX/2023,

 

<identificação completa>, como representante devidamente constituído pela <nome da licitante>, doravante denominada <nome fantasia>, DECLARA, sob as
penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

 

Brasília (DF), _____de_________________________ de 2023.

 

 

______________________________________________

(Representante legal)

(CARIMBO DO CNPJ DA LICITANTE)

 

d) Declaração de responsabilidade ambiental:

Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF

Referente Tomada de Preços nº XX/2023,

 

Eu _____________________________________________, CPF n.º ___________ como representante devidamente constituído da empresa
____________________, CNPJ n.º ______________, doravante denominado Licitante, para fins do disposto na  TOMADA DE PREÇOS  nº XXX/2023, em
atendimento a Lei Distrital n° 4.770/2012, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) A proponente está ciente de sua responsabilidade ambiental e se compromete em adotar práticas ecologicamente corretas realizando as
seguintes ações:

I) Descartar o material utilizado (lâmpadas, cartuchos, recipientes de tintas, caixas de papelão), fazendo a separação dos resíduos recicláveis, tendo o cuidado
necessário com acondicionamento dos materiais tóxicos: lâmpadas à base de vapor de mercúrio, sódio ou similar; cartuchos e recipientes de tintas e outros, de
modo a evitar a evaporação de produtos tóxicos no meio ambiente.

II) Destinações dos materiais recicláveis às cooperativas e associações dos catadores incentivando a prática da reciclagem e a proteção do meio ambiente.

III) Utilizar papéis originários de áreas de reflorestamento para reprodução de documentos; sendo que para os fins a que se destina esta licitação, somente será
utilizado papel reciclado na forma do exigido no Edital de Licitação.

b) A empresa reconhece sua responsabilidade com o meio ambiente, adotando todas as medidas necessárias para evitar, atenuar ou reparar os impactos
resultantes desta atividade, mantendo-se disponível à fiscalização pelos Órgãos responsáveis, e que já iniciou (ou está em fase
de implantação) as seguintes medidas: _________ (DEVERÁ INFORMAR QUAIS AS MEDIDAS JÁ IMPLANTADAS) tendo como meta em um prazo de _________
atingir o nível mínimo para reconhecimento pelos Organismos Ambientais de Empresa Sustentável.

c) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la, conforme exigido na TOMADA
DE PREÇOS nº XXX/2023.



19/10/2023, 14:28 SEI/GDF - 121574647 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=136564716&infra_si… 45/47

 

Brasília (DF), _____de_________________________ de 2023.

 

 

______________________________________________

(Representante legal)

(CARIMBO DO CNPJ DA LICITANTE)

 

 

 

 

e) Declaração para os fins do Decreto n° 39.860/2019:

Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF

Referente Tomada de Preços nº XX/2023,

 

 

ÓRGÃO/ENTIDADE  

PROCESSO  

MODALIDADE DE LICITAÇÃO  

NÚMERO DA LICITAÇÃO  

LICITANTE  

CNPJ/CPF  

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL  

REPRESENTANTE LEGAL  

CPF  

 

A pessoa física ou jurídica acima identificada, por intermédio de seu representante legal, declara que não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

Brasília (DF), _____de_________________________ de 2023.

 

 

______________________________________________

(Representante legal)

(CARIMBO DO CNPJ DA LICITANTE)

 

f) declaração da cadeia produtiva:

Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF

Referente Tomada de Preços nº XX/2023,

 

 

<identificação completa>, como representante devidamente constituído pela <nome da licitante>, doravante denominada <nome fantasia>, DECLARA, que não
possui, em sua cadeia produtiva, empregados
executando trabalho degradante ou forçado

 

Brasília (DF), _____de_________________________ de 2023.

 

 

______________________________________________

(Representante legal)

(CARIMBO DO CNPJ DA LICITANTE)

 

g) declaração de reserva de cargos:

Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF

Referente Tomada de Preços nº XX/2023,
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<identificação completa>, como representante devidamente constituído pela <nome da licitante>, doravante denominada <nome fantasia>,  DECLARA,  que
cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para reabilitados da Previdência Social e que atende às
regras de acessibilidade prevista na legislação.

 

Brasília (DF), _____de_________________________ de 2023.

 

 

______________________________________________

(Representante legal)

(CARIMBO DO CNPJ DA LICITANTE)

 

 

ANEXO V

MODELO DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA E INDICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA

 

 

a) Declaração de Responsabilidade Técnica

Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF

Referente Tomada de Preços nº XX/2023,

 

<identificação completa>, como representante devidamente constituído pela <nome da licitante>, doravante denominada <nome fantasia>.

Em conformidade com o estabelecido no Edital, indicamos abaixo os técnicos que se comprometem a realizar as obras/serviços objeto desta Licitação.

Declaramos que tal indicação está em consonância com a Resolução nº 1.025 (30/10/2009) do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia, alterada pela Resolução 1.033 (05/09/2011), e que os técnicos relacionados pertencem ao quadro de profissionais permanentes da empresa.

Nome do profissional Especialidade CRA/CAU Data de registro Assinatura

         

 

Brasília (DF), _____de_________________________ de 2023.

 

 

______________________________________________

(Representante legal)

(CARIMBO DO CNPJ DA LICITANTE)

 

 

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

 

a) Declaração de Vistoria

Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF

Referente Tomada de Preços nº XX/2023,

 

Certifico,     sob   as   penas   da   lei   que   a   empresa_______________________,   inscrita   no   Cadastro   Nacional   de   Pessoa   Jurídica, CNPJ/MF   sob   o
  número  _______________________,   com sede   na_________________   _____________________,   por   intermédio   de seu   representante   legal,   o(a)
 Senhor(a)_______________________________, infra-assinado, portador da carteira de identidade número_______________, expedida pela____________e do
cadastro de  Pessoa  Física,  CPF/MF,  sob  o  número_____________________  visitou o local da recuperação das 04 (quatro) quadras poliesportivas, localizada
no Centro de Ensino Fundamental   – CASEB, estando plenamente consciente da infraestrutura que tem a disposição e das condições  para a prestação dos
serviços.

Brasília (DF), _____de_________________________ de 2023.

 

______________________________________________

(Representante legal)

(CARIMBO DO CNPJ DA LICITANTE)

 

 

ANEXO VII
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ABSTENÇÃO DE VISTORIA 

 

a) Declaração de Abstenção de Vistoria

Comissão Permanente de Licitação - CPL/SEL/DF

Referente Tomada de Preços nº XX/2023,

 

Declaro   que,   em   ___/___/2022,   a   empresa   ____________________________________________________________________________,   CNPJ
nº______________________, sediada   no______________________________________________________   está   ciente   que   não   poderá   alegar
desconhecimento das condições dos locais de execução dos serviços referentes ao objeto da Tomada de Preços nº XXX/2023, por ter optado por não realizar
vistoria local.

 

 

Brasília (DF), _____de_________________________ de 2023.

 

 

______________________________________________

(Representante legal)

(CARIMBO DO CNPJ DA LICITANTE)

Documento assinado eletronicamente por ISAAC SANTOS CARVALHO - Matr.0282294-6,
Diretor(a) de Pregão, em 19/10/2023, às 14:27, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 121574647 código CRC= 30C23153.
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